
H

;4

ê

Ê

E
L+
z;

!:

EXCETENTÍSSIMO SEÍ{HOR PRES]DENTE DA CÂMARA MUNICIPAI DE MOÍ{TE AZUL

PAUUSTÀ EsÍADO DE SÂO PAULO

PAULO PANHOZA NETO, brasileiro, solteiro,

portador do RG. 21.721.704-7 - SSP/SP, bem como do CPF 178.635.928-60 - MF/SP,

Vereador Eleito para o Mandato 2OL7l2O2O, vem muito respeitosamente à presença

de Vossa Senhoria, informe ao que segue:

Em decorrência do Processo TC @019294.989.17-

3, instaurado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em fase de

representação do Ministério Público de Monte Azul Paulista, apresento em anexo

informações e documentos pertinente ao caso supracitado, para que fique arquivado

nos anais desta Casa de Leis para futuras pesquisas sobre o tema.

Desta forma, apresento a Vossa Senhoria meu

protesto de elevada e distinta consideração.

Monte Azul Paulista, 16 de maio 2018

PAULO PANHOZA NETO

Vereador do Município



Excelentíssimo Senhor Doutor DIMAS EDUARDO RAMAIHO, DD. Conselheiro

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

TC - 00019294.989.17-3

Exce le ntíssi mo Doutor;

Paulo Panhoza Neto, já devidamente qualificado nos autos do

procedimento supradito, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, prestar as

informações que reputa necessárias, como segue:

O peticionário é concursado público há mais de 3 anos, na função de

Procurador do Município, sempre tendo tido conduta garbosa, nada havendo em sua ficha

funcional que possa desaboná-lo ou macular seus antecedentes.

Durante o escrutínio municipal de 2016, teve o privilégio de ser eleito

Vereador Monteazulense, para o mandato zOY lmz0, não possuindo caÍgo na mesa

diretora.

O peticionário, no otinente ds suos funções jurídicos, loboro exclusivomente

em prol do município, não odvogondo em causos de porticulores sob quolquer broquel, não

possuindo, inclusive, escritório porticular.

Especificamente quanto à alegação de infração ao artigo 30, ll, da Lei

Federal ne 8.9O6/94, não se há falar em tal, consoante se adiante verá.

Se não, vejamos.



O Estatuto dos Advogados do Brasil prevê a proibição de exercer a

advocacia contra ou a favor do Estado quando o advogado ocupar qualquer cargo etetivo.

Todavia, a interpretação desta norma é a de que esse veto do Estatuto dos

Advogados não se aplica aos advogados públicos (que são servidores públicos), tendo em vista

que a Constituição Federal brasileira permite, excepcionalmente, acumular o cargo de

servidor público (do Poder Executivo) com o de vereador (Poder Legislativo), exigindo-se o

único requisito de que as duas funções tenham compatibilidade de horário, É nesse sentido

que deve ser interpretado o Estatuto da Advocacia brasileira, conforme a Constituição.

E foi este o entendimento exarado no coso concreto pelo OAB/SP conforme

segue em anexo Ofício SCD/759/2O18/ole datodo de 73/O3/78, em consonôncio com o Recurso

ne 49.00O0.2015.N0397/PCA de 27/05/15, do Conselho Federol do OAB, portanto o próprio

órgão de classe que criou o referido estatuto o qual se boseia a denúncio do Ministério

Público, entende que não se aplico o ortigo jO, ll, do Lei Federol ne 8.9O6/94, oo coso em telo e

portanto não é incompatibilidade o acumulo dos cergos.

A propósito, oportuno o entendimento grassado junto a Uadi lammêgo

Bulos 1, la verbís:

"O inciso lll do ortigo j8 admite a cumulotividade de remunerações poro o servidor

investido no mdnddto de vereodor.

Note-se que o Constituição preocupo-se, tão somente, com a compotibilidode de horário."

I BULOS, Uadi Lammêgo. Constituição Federal Anotada. Ed. Saraiva, 5 a edição.
P.675.
, SILVÀ José Afonso. Comentário Contextual à Constituição. Ed. Malheiros, p.

350.

O renomado Professor José Afonso da Silva 2, também em comentários

específicos a respeito do art.38, lll da CF, diz, que: "Seruidor investido em mandoto de

vereodor:. Trotondo-se de servidor investido no mondoto de vereodor, hovendo

compatibilidade de horório, exercerá cumulotivomente o mondoto com o corgo, emprego ou

função. O servidor perceberá os vdntogens desses ou desso (vencimentos, etc.) sem prejuízo do

remuneroção do cargo etetivo. Não xorrendo o compotibitidode de horário, ficoni ofostodo



de seu corgo, emprego ou função, facultando-se lhe optar entre d remuneração de sua

situação funcionol e do mondato. O dfastdmento também aqui se verifica com o posse

(art.38,llll".

No caso em lume, o peticionário já demonstrou, em mais de uma ocasião,

que há absoluta compatibilidade de horários êntre os múnus que exerce, sem qualquer

menoscabo, fato estê já reconhecido pelo próprio Ministério Público.

Quanto mais não seja, há o artigo 38, lll, da Carta de Outubro, que não

pode passar desapercebido por Vossa Excelência.

O artigo 38, lll, do Lex Moter, adotou um único requisito restritivo ao

servidor público de cumular funções com o cargo eletivo de vereador: a compatibilidade de

horário. Estando preenchido este requisito, não cabe ao intérprete criar maiores restrições

onde a Constituição não criou.

Daí deriva o anoso apotegma jurídico segundo o qual, "se o legislador

assim o quis não cobe oo intérprete inovor, sob peno de, ao fazê-lo, otuor contro legem" ,

Sobre o tema, ensina Luis Roberto BarÍoso 3, a respeito do princípio da

interpretação conforme a Constituição, que seria a "necessidade de buscar umo interpretoção

que não seja o que decorre dd leituro mois óbvio do dispositivo. É, oindo, do suo notureza

'excluir' o interpretoção ou as interpretações que contravenham a Constituição". E o autor vai

mais além, consoante segue:

"Admitir o interpretoção de proibição do Advocacia Pública quondo o advogado público é

eÍeito vereador serio adotor umo linha de interpretdção que conduz o resultodo controstonte

com o Constituição.

É de se notar que "o interpretaçõo conforme o Constituição não é mero preceito

hermenêutico, mos, também, um meconismo de controle de constitucionalidode pelo qual se

declara ilegítima umd determino leitura da norma legal"

3 BARROSO, Luis Roberto. InterpretaÉo e Aplicaçâo da
Constituição. Ed. Saraiva, 2. ed., 1998, ns.175.



Nessa diapasão, soa evidente, pelo óbvio ululante, que não cabe adequar a

Carta Mãe ao Estatuto da Advocacia.

O certo é a impossibilidade de subsistir validamente uma norma se for

incompatível com a Lei Fundamental, em razão da existência do princípio da Supremacia da

Constituição.

Nêste sentido, não se pode interpretar o artigo 30, ll do Estatuto da OAB,

no sentido de ampliar os requisitos de impedimentos de cumulatividade dos cargos no Poder

Executivo e no Poder Legislativo (no caso de servidor público eleito vereador), eis que viola, a

um só tempo, (y' o direito fundamental à lÍberdade do exercício profissional (art.Se, Xttt), que

pode ser regulamentada pela lei infraconstitucional, mas jamais suprimida; (li/ o princípio da

isonomia (art.Se, caput), eis que outros cargos do Poder Executivo poderiam acumular com o

de vereador, exceto o de advogado público, sem um discrimem que justifique tal

diferenciação; e (iry' a expressa exceção ao princípio da inacumulatividade de funçôes, prevista

no artigo 38, lll, da CF, que permite cumular a função de servidor público da administração

direta e a função parlamentar de vereador.

Em resumo: entre a interpretação óbvia e rasa do art.30, ll, do Estatuto da

Advocacia, e a supremacia dos Direitos Fundamentais (dignidode, iguoldode, liberdade de

exercício profissionol, e o exptesso exceção oo princípio do inacumulotividade de funções

previstos no Cfl, deve o intérprete optar pela CF. Ou conforme a moderna doutrina

constitucionalista, dentre as inúmeras interpretaçôes possÍveis, só se admite aquela que seja

"conforme a Constituição".

{ CANOTILHO, l. I. Gomes,.Direito Consütucional. Coimbra: Livr. Almedina, 1998,
p.359.

Conforme consagrado pelo "princípio da máxima efetividade dos direitos

fundamentais", que direciona o intérprete para que "todos os vezes que esses espoços de

tensão ou de controdição envolverem um direito fundamental, o otividode interpretotivd deve

ser orientada no sentido de otribuir a moiot efetividade possível ao direito fundamentol

exominodo" t 
,



Ora, é evidente que a própria existência das normas constitucionais dos

artigos 37, XVt e 38 foram criadas pelo poder constituinte originário para confirmar a

possibilidade de exercício de funções no poder executivo e no poder legislativo (em caráter

excepcional, com o único requisito de que seja compatível os horários)!

Não pode o interprete criar requisitos e condições onde a própria

Constituição não criou, afinal, conforme o brocardo jurídico:'Onde a norma não rêstringe, o

intérprete não restringirá".

Pois bem, não pode ser colocado no mesmo 'saco' o exercício da Advocacia

Pública, com exercício da advocacia privada, prevista no Estatuto da Advocacia, como causa

de impedimento na cumulatividade de qualquer cargo parlamentar.

Perlustre-se que não há, em todo o processado, a indicação de uma única

demanda onde o peticionário tenha atuado no exercício da advocacia privada, e nem poderia,

haja vista que apontada situação jamais ocorreu.

Disto tudo se conclui, de modo inexorável, e insuscetível de devaneios,

achismos, ou tendenciosas interpretaçôes, que com a eleição ao cargo de vereador, qualquer

advogado público, concursado e estável, pode continuar exercendo sua atividade,

desempenhando regutarmente sua função na Administração Pública, eis que não existe

qualquer incompatibilidade entre os cargos (aliás, calcados na evidência, itere-se, sem receio

de incorrer na casmurrice, de gue prevalece a Constituifro Federal, sob a inteÍpretaÉo

titeraÍ que poderia ser dada ao art.30, lt do Estatuto dos Advogados).

A sltuação em voga não trez consigo, a advocacia de interesses

particulares. A idéia que deve trazer no bojo do exercício da Advocacia Pública é a de que se

traduz no indeclinável atrelamento da causa sub judice (ou parecer administrativo) a um fim

público, preestabelecido no mandato od judicio conferido pelo povo (mediante concurso

público), que deve ser atendido até úhima instância, para o benefício geral da sociedade.

Significa dizer: a função de advogado público tem os estreitos limites da

legalidade - que é própria da função desempenhada pelo Poder Executivo, "andar no tÍilho

da lei", como diria Bandeira de Melo.



Quanto mais não seja, há mais.

Poder-se-ia argumentar que, situaçôes deste jaez, o advogado público

acabaria por se subordinar aos caprichos do chefe do Poder Executivo Municipal, se acaso

fosse vereador e procurador do município.

Nada é, contudo, mais despropositado. Explica-se.

Como se sabe, (l) o parecer emitido pela Procuradoria do Município é

meramente opinotivo, não vincula a Administração Pública, que poderá adotar outra direção

política, assumindo, naturalmente, os ônus jurídicos daí decorrentes. Ademais, (lll o dever

ético da Advocacia Pública é a submissão à Lei e não à vontade do chefe do Poder Exêcutívo.

Se assim fosse, seria outra a conduta realizada, provevelmente a figura criminal da advocacia

administrativa; (lll) há a garantia constitucional da estabilidade do servidor público,

justamente para garantir a obediência à CF e à Lei, e não a ordens manifestamente contrárias

à ordem jurídica, alheias ao interesse público.

Partindo desta necessária premissa, indubitável soa a circunstância de que

â interpretação do artigo 30 do EA/OAB há de ser adotada, desde que não contrarlê a

Constituição Federal.

O fato é que o único critério preconizado pelo artigo 38 da Constituição

Federal está plenamente respeitado, de sorte que há que se privilegiar o entendimento

segundo o qual, o impedimento a que se refere o artigo 30, ll, do Estatuto da OAB, não pode

ser aplicado ao exercício da Advocacia Pública porque violaria a previsão constitucional da

expressa exceção ao princípio da inacumulatividade de funções. Ou seja, não pode o Estetuto

da Advocacia proibir a cumulatividade de funções entre o Poder Executivo e Legislativo se

existir compatibitidade de horário, situação, repita-se, verificada na hipótese vertente.

O fato é que, não se pode olvidar, soa cristalino que a vedação à advocacia

prevista no Estatuto da Advocacia é àquela "advocacia administrativa", ou seja, aquela em

que o sujeito utiliza do cargo público para influenciar em casos ou causas particulares de seu

interesse privado perante a Administração Pública.



Evidente que não poderá o advogado público (ainda mais se exercer a

atividade no próprio município em que eleito vereador) exercer a advocacia para tratar de

assuntos de interesse privado perante a Administração Pública, valendo-se da qualidade de

funcionário público.

Aliás, se isso ocorresse, não estaríamos diante do exercício da Advocacia

Pública, mas sim diante do crime tipificado no art.321 do Código Penal, que institui o crime de

"advocacia administrativa', ou seja, em nada se assemelharia ao exercício da Advocacia

Pública.

Assim, a interpretação do artigo 30, ll do Estatuto da Advocacia, conforme

a ConstituiÉo, deve ser no sentido de entender que o impedimento de praticar a advocacia

pelo servidor público refere-se àquela advocacia administrativa, previste no artigo 321 do

Código Penal, perante o Poder Executivo, para cuidar de interesse privado, alheio à função

pública.

Sob esse espeque, qualquer outra restrição deve ser interpretada de forma

restritiva, sob pena de víolar o princípio da igualdade, da liberdade de exercício profissional e

da expressa previsão da regra constitucional, que constitui exceção ao princípio da

inacumulatividade de funções públicas,

Essas eram as informações suscetíveis de serem prestadas.

O peticionário, no tirocínio, coloca-se a inteira disposição de Vossa

Excelência, quer de per si, quer através de seu advogado regularmente constituído, para

eventuais esclarecimentos suplementares que se revelarem necessários.

Assim como, encaminha em anexo toda a documentação pertinente ao

acumulo de função e por consequência a legalidade do ato ora praticado e reconhecido pela

própria OAB, aguardando o reconhecimento deste Tribunal quanto á legalidade dos atos ora

praticados.

Nestes termos, pede deferimento.

Monte Azul Paulista, 18 de abril de 2018

PAULO PANHOZA NETO
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISÍA

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco ne. 86 - CEP 14.730-(x)0
Telefone (17) 3351.950O

:: DECLARAÇÃO::

EDENIISON GOMES, portâdor do RG n.
30.377.567 e do CPF 199.529.228-17,
Diretor AdministÍatiuo do Departamento
Pessoal da PreÍeituÍa Municipal de Monte
Azul Paulista, São Paulo.

Declaro, para os devidos fins, que a Sr. Pâulo Panhoza
Neto, portador do RG 21.721t704-7 e do CPF 178.635.928-60, servidor público municipal no
cargo de Procurador Jurídico, cadastrado no PIS/PASEP sob o n.125.818 L4-1416, mantem
vinculo empregatício com esta empresa desde 01/06/2015, efetivo decorrente do concurso
público 01/2014, com cargâ horária semanal de 40 hores, distribuída de segunda a sexta-feira,
das 08h00m as 17h00m, com 01 (uma) hora de intervalo intrajornada, de acordo com as Leis

Orgânicas do município e amparado pela C.L.T.

Declaro ainda que, perante essa empresa, não há nada que

o desabone o referido servidor de exercer quaisquer outros cargos que não incidam em sua
jornada de trabalho diário.

O referido é verdade e dou fe

Monte Azul Paulista, 24 de Janeiro de 2017
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CÂMÀRÂ MUNICIPAL DE MONTE ÂZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março'

Rua Cel. -loào NÍanoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - fone/fa-t: 0>§.-17- 3361-1254
Site: ç.çru'.camaramonteazul.sp.gov.bt

Email : secre taú@camaramonte azul.sp.gov.br
Estado dc São Paulo - Bmsil

DECLARACAO

ANTONIO SÉRGIO LEAI. Presidente da
Câmara Municlpal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuiçôes legais,

DECLARA. para os devidos fins e efeitos de dlreito que o Senhor PAULO
PANHOZA NETO. brasileiro, solteiro, funcionário público municipal
(procurador iurídico), portador do RG.nc.2l.721.704-7-SSP/SP. e
CPF.ns.178.635.928-60, residente e domiciliado nesta cidade de Monte
Azul Paulista - SP., à Rua Moreira Cesar, ne.207, foi eleito Vereador no
dia 02 de Outubro de 2016, tomando posse no dia 1s de faneiro de
2017, cuio mandato se expira dia 31 de Dezembro de2O2O, encontra-
se em pleno exercício do referido mandato. DECLARA AINDA, que de
acôrdo com o Regimento Interno desta Casa de Leis, o vereador não
tem obrigaçâo de cumprimento de iornada de trabalho, sendo apenas
obrigatório seu comparecimento às Sessões Ordinárias que ocorrem
na primeira Segunda-feira do mês e à primeira Segunda-feira após o
dia 15, exceto no mês de fulho que ocorre apenas uma Sessão
Ordinária sempre na primeira Segunda-feira do mês, com início
sempre às 20:00 horas todas Sessões Ordinárias.

A referida é verdade e dou fé.

Monte Azul Paulista, 23 de faneiro de2017.
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EXCELEIiÍTÍS5IMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOI{TE AZUL PAUUSTA

ESTADO DE SÃO PAULO

\
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§r tRec€ôi
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PO.

PAUTO PANHOZA NefO, brasileiro, soheiro,

portador do RG. ?7.72L.7U-7 - sSP/SP, bem como do CPF 178.535.928-60 - MF,/SP, e

rêgistrado na OAB/SP sob o número 191.921, Vereador Eleito para o Mandato

2Ol7 /2020 e Funcionário Público Municipal Concurso e Efetivo no Cargo de Procurador

do Município, côm carge horária total de 40 horas sêmanais, vem muito

rêspeitosamente à presença de Voss: Senhoria, REQUER O ACUMULO DE CAR6O. em

vista da Declaração que segue em anexo, emitida em 23 de janeiro de 2017 pela

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP, que de acordo com o Retimento lntemo

ds r8pêctive Câsã dê Leis, o Vêreador não tem obrigação de cumprimento de jornada

de trabalho, sendo apenas obrigatório o seu comparecimento ás Sessõcs Ordinárias

que ocorrem na primeira segunda-feira do mês e à primeira segunda.feira após o dia

15, todâs as sessões com ínício sempre às 20:00.

No mais o mêu comparecimento nas futuras

reuniôes das comissões permanentes daquela Casa de Leis, ocorrerão durante o meu

horário de intervãlo lntrejomada, conforme declaração emitida por esta

municipalidade em 24 de janeiro de 2017 que segue em anexo.

I
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Assim sendo, e de acordo com a Constituição

Federal, há êxpressa ressalva de que poderá existir o ecumulo de função do servidor

público da administreção direta, com o exercício de mandato êletivo de vereedor,

desde que êxista compâtibilidade de horários, nos termos do aÉ.38, lll, da CF, o que

está configurado no caso em tela.

O ârt.38, lll da CF ãdotou um único requisito

restritivo ao servidor público de cumular funções com o cargo eletivo de vereador: o

compotibilidode de horário. Estando preenchido este requisito, não cebe ao intérprete

criar maiores restriçõês onde a Constituição não criou.

Assim sendo ê certo dê têr o meu pêdido deferido,

requêr-se a concessão do acumulo de função do cargo de Procurador com o Cargo de

Vereador, bem com, requer que tal ato autorizativo seja publicado na impressa oficial

dêste MunÍcipio, sem mais pare o momênto;

Pede e Requer Deferimentos do pedido.

Monte Azul Paulista, 25 de janeiro 2017

PAULO PANHOZA NETO

Procurador do Município

--'--i----



PREFETTURA DO MUNICÍP]O DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 1,1.730{00

PoRTARTA No. 4.056, DE 30 DE TANETRO DE 2017.

DISÉE SOBRE ACUIIULO DE CÂR.GO.

PAULO SERGIO DAWD, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista/ SP., no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Autorizar o servidor Paulo Panhoza Neto, RG
2L.721.704-7, Procurador do Município de Monte Azul Paulisb/SP, o acúmulo
de cargo como Vereador na Gmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP, com
base no Artigo 38, inciso IiI, da Consbtui@o Ftderal, AcumulaÉo Legal.

Monte Azul Paulista, 30 de janeiro de 2.017.

SERGIO DAYID
PÍe,Sdto do lilunicípio.

Registrada e Publ
desta Prefeitura em 30 de janeiro de 2Ot7 .

icada no fla

PAULO SERGIO DAVID
Prefieito do Município

Ilr,!I



DIARIO OFICIAL
Município de Monte Azul Paulista

Ediçao 269 - Monte Azul Paulista, 29 de maio de 2017.

PAULO SERGIO DÀVID, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista/ SP., no uso
de suas atribuições legais, Autoriza atraves da Portaria no. 4.056, de 30 de janeiro de
2017, o servidor Paulo Panhoza Neto, RG 21,7?1,704-7, Procurador do Município de
Monte Azul Paulista/SP, o acúmulo de cargo como Vereador na Câmara Municipal de
Monte Azul Paulista/SP, com base no Artigo 38, inciso IU, da Constituição Federal,
Acumulação Legal.

o:.: r,.,,àl!2âr ôu venncâr â vâlÉâde de§tÊ documenlo, ôce5se o srte: üontê A2ul Pâuliía ê cliquê no ltnk Diárb ORCral 1
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CÀMARÂ MUNICIPÂL DE MONTEAZUL PAULISTA
. Palicio 8 de Mar,ço o

Rue CcLJoào lr{aaoct ao. 90 - CEP. 14730-000 - fooc/&r: 0lO(-1?- 3361-1254
CNPJ n'. í.163.16?t001{0 = Site vwwooraooeauúsp3w.be

F-'il, sccrcudr@cearzraoateezul,sp,gov.bt
Estedo dc Sio Prulo - Btesrl

CERTIDÃO

ANTONIO sÉRcIO LEAL. Presidente da Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, usando das atribuiçôes que lhe são
conferidas,

C E R T I F I C A à requerimento do
Senhor PAULO PANHOZA NETO. brasileiro, soltelro, funcionário
público municipal (Procurador furídlco da Prefeitura Municipal),
portador do RG. ne, 2L.721.704-7-SSP/SP. e CPF.n9.178.635.928-60,
residente e domiciliado nesta cidade de Monte Azul Paulista - SP., à
Rua Moreira Cesar, ne. 207, Vereador nesta Câmara Municipal, que
revendo os livros e demais papéis na Secretaria da Câmara Municipal
de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, verificou constar que as
reuniões de pauta das Sessões Ordinárias desta Casa de Leis, são
reallzadas todes às Sexta-feira que antecede às Sessões Ordinárias,
semDre com inicio às 13:00 horas, com duracão variável ênhe rmâ ê
duashoras,G-onf_o_rru_eçensJa_dasÁh§_em-anexe".-.

O referido é verdade e dou fé.

Monte Azul Paulista, 19 de |ulho de 2Ot7 .

ANTO

\i
LEÁL

--.-. \_-
NIO SÉRGIO

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul Paulista - SP.

,
t
tr#

M

-.{

í



CÂMARA MUNIcTpAL DE MoNTE AzuL pAUusrA
-0"Ê"r" 

S a" Sf".+"-
Rua Cel João ManoC, 90 - 1473(Hn0 - Fone L7 3361.12í

CNPJ: í.163.167/0001-00 acese www.camaramonteaarlsp-gov.h

ATA DA REU}IIAO DE COXITSSÔES PERXIÂNEI{TES DA 17. LEGISLATURÀ OT'AIRIE{Io
lo1?aqlqpA CÂMARA iiuilrctPAl pE moNÍÊ AzuL PÂuLtsTÀ EsrÂDo DE slo
PAULO.

Aos tÍinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e dezessetê €V03/201il.
às 13h horas, reu naram-se na sala de reuniões, da Câmara Municioal - 'Palácio 8 de
MaÍÇo'. situado na Rua Cel. Joâo Manoel, no. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulista.

Estado de São Paulo, os vereadores da Câmara Municipal: AI{TÔMo oA C6ll
mflo, ANTôÍUO StneiO Ulr- EUEr. PilOrI. JÂillo SÉRGIO GUR Oil. TOSÉ fl.fREDO
PEN,EZ CÂNTORI, .|OSilE BENTO GOME§ ORN'AL ATYES, PAULO PA'ÚH@Â ilEÍq
PGRCI\|AT ROGGE RICARDiO SANO{IS llllA e UlÍlUiON{ RODfIGUES. Os vereadores das
comissões peÍTnanentes estiveram reunidos para tÍatar de assuntos referentes
expediente apresentado pelos senhores vereadoretr propondo pequenas alteraçÕes e

assineturas em conjunto em propostas que eram de inteÍesse comum. Trataram da
saída do vereador Jânio Sergio Gurjon, que foi comunicado pelo Sr. Presidente em
cumprimento à Ordem Judicial que manda empossar o vereador Eleito Igor Fonzar

Plaza, cu.ia posse foi marcada para a próxima Sessão Ordinária na segunda-Íeira. dia
03/M/20L7. O Vereador jânio Srgio Gu{on agradeceu os colegas pelo
companheirismo nestes poucos meses no cargo e, conforme manda o rêgimento
intemo, suas propostas Íoram apresentadas dentro do prazo regimental e, por isso,

serão discutidas na prôxima Sessão Ordinária. Nada mais havendo a ser ratâdo. o Sr.

Presidente enceírou â presente reunião comunicando aos presentes quê os

vereadores estârão empenhados na resolução destas questões trazidas pelos

conselheiros tutelares de nossa cidade.
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CAMARA MUNIOPAL DE MONTE AZUL PAUTJSTA
"9.Íá.r- 8 » $l^,p"

Rua Cel João Manoel, 90 - 14730-000 - Fone: 17 336L1254
CNPJ: 54.163.167/0001-00 acesse wlvrr.cômitrâmonteazul.sp.gov.br

ÂTA DA REUNIÀO DE COMISSÔES PERMANENTES DÀ 17' LEGIS]âTURÀ
OUATRIÊNIO 2O'."2O2O DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAUUSTÀ
ESTADO DE SÃO PAULO.

Aos cinco dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete (o9lo9lzor7), às rlh horas,
reuniÍam-se na sala de reuniôes, da Câmara Municioal - "Palácio 8 de Março", situado na

Rua Cel. João Manoel, no. 9o, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Eíado de Sào Paulo, os
vereadores da Câmara Municipal: ANTÔt{lo DA COSTA FlLHo, AilTÔNlo sÉRqo LEA|-
EUEL pfüOU, |GOR FOI{ZAR PIAZÀ JOSÉ ALFREDO PERÉZ CAXTORT, JO§raEt
BENTO GOTES, ORTVAL aLVES, PtrU!Q-PAHHOZA_1iIEI_O, R|CÂRDO SAI|CHES UrA
a mLSOil RODRIGUES. Os vereadores eíiveram reunidos para tratar dàs proposições
apresentadàs para a p,rôxima sessàq sendo as indicações do no eurlzory a r38/eor7, os
requerimentos no TolzotT a 76lzo:i7, moção no o4/2o17 e o Pmjêto de lei no l1oltoq junto
com o pârecer das comissões permenentês. O expediente apresentado pelo Prefrito
Municipal se referia ao Oficio no o9d2oq que encaminhou o projeto de lêi no nzl2oal
dispondo sobre as diretrizes orçamentáries pâra elaboraÇo e execução da lei orçanrentária
para o exercicio financeiro do ano zor8, e, dá outras providências- Discúiram as pÍopostas
citades e ações dos vereadores pare trrdo o que os municipes os pro(urâm e conveÍliàrem
sobre as resoluçõcs que podem tomar para ajudar o Execúivo Munkipàl na admhistrôç5o e
condução dos trâbalhos da cidade. N.dà màis havendo a ser tÍatadq o Sr. Presirênte
enceÍTou a presêntê reuniáo.

tJ'€--'
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ilUNICIPIO DE IIONTE AZUL PAULISTA
Pracâ Rlo Brânca. 86. CeolÍo . iloflte À2ul Paulsta-SP

CNPJ 52 942 380rmor €7

Itlês/Ano
u12017

Págmâ I de 1
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MUNICIPIO DE iIONTE AZUL PAUL]STA
Praca RD Brancr. 86. Ceotro. Moíte Ârlll Paulista-SP

CNPJ 52 942 380m«)l-a7

MêgAno
0612017

Pagú8 1 dê 1

t81072017 I t:19:02Extreto do CâÍüio de Ponto

Rêgtsüo atrlcula Núm. crrtao Ponto Admbsao Jorn.d.
400507 131-3 131 011062015 12-8h/dia
Divisâo:000012 - SECRETARIA JURIDICA Subdivbào: 000000 - GERAL

Crrgo: PROCURADOR JURIDICO Loc.l d. TÍrb.Iho: 000001 - PREFEITURA
Nome HorasrIês tloraa Trabalhãdas Horas Notumâs
PAULO PANHOZA NETO 200 172.03 00:00
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PREFEITURA DO MUNICíP]O DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAUTO

Praça Rio Branco ne.86-CEP 14.730-fi)O
Telefone (17) 3361.9500

:: DECLARAçÃO::

€DENIISON GOMES, portadoÍ do RG n.
30.377.567 e do CPF 199.529.228-17,
Agente Administrativo I do Departamento
de Pessoal da PÍeÍeitura Municipal de
Monte Arul Paulista, São Paulo.

Declaro. para os devidos fins, que revendo os arquivos e

sistemas deste Departamênto, constatei que o Sr. Paulo Panhoza Neto, portador do RG

)7.72I-704-7 e do CPF 178.535.928-50, servidor público municipal no cargo de Procurador
Jurídico, cadastrado no PIS/PASEP sob o n.125.81874-L416, vem cumprindo, de forma regular,

sua carga horária de 40h semanais, conforme controle biométrico e extratos de pontos, não

havendo incoerências nas jornadas diárias e/ou semanais.

Declaro ainda que, perante essa municipalidade, não há

nada que o desabone o referido servidor de exercer suâ função de Vereador, uma vez que o

r,orario que o mesmo frequenta a Cámara Municipal não interfere no cumprimento das tarefas
exercidas na jornada de trabalho diário.

Período de análise dos documentos: laneiro/2017 a

!ulho/2017

O referido é verdade e dou fé.

Monte Azul Paulista, 04 de setembro de 2017

NG MES

retin mtn

arta ento de PessoalD

Matricula: 8269-1
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CÀMARÀ MTJNICIPÂL DE MoNTE AZUL PAULISTA
a Palácio E dc Meço '

Rua Cel.-|oào Manoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - fone/fer: 0){)(-17- 3361-125"4

CNPJ a". 54. 163.167/0001 -00 = Sits w*rr'.camaramooteazúsp.goe.br
E"rnail : sectctarà@camaremonteezúsp-gov.br

Eetedo de São Peulo - Bresil

oFÍcro Na 089/2017.
Monte Azul Paulista, 31 de Agosto de 2O17,

Exmo. Senhor:

Em atenção ao seu nequerimento datado de 30/OA(2O17,
protocolado na Sêcnetaria da Câmara Municipal sob nc 00587, mesma data,
venho por meio deste, informar à Vossa Excelência, o segulnte:

ítem (a): lnformamos que até a pnesentê data â inexistência de faltas de sua
presença nas reuniões de pautas realizadas por esta Câmara Municipal;

ítem (b): Informamos que até a presente data, houve 02 faltas em Sessâo
Ordinária, sendo uma dia 2O/OZ /2017 e outra em O3/O7 /2OL7, ambâs faltâs
devidamênte iustificadas;

item Íc): lnformâmos que eté a presente data, a inexistência de faltas de sua
presença nas Sessões Extraordinárias realizadas por esta Câmara Municipal;

Outrossim, informamos Vossa Excelência, que a
obrigatoriedade de pr€sença dos senhores veneadorês para r€uniô€s de
Comissões, Sessôes Ordinária e Extraordinárias, sãos as constatrtes dos
Artigos 43, 119 e 138/139 do Regimento lnterno desta Casa de Leis.

Sem mais para o momento,
aproveitamos do enseio para apresentar à Vossa Excelência, nossos
protestos de elevada estima e distinta consideraÉo,

Atenciosamente.

ANTONIO SERGIO LEAL
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

Ao
Excelentíssimo s€nhor
PAULO PANHOZA NETO
DD, Vercador da Câmara Municipal de Monte Azul Paulisa-SP.
Nesta.



Do MuNrcípro or MoNTE AzuL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco. no 86 - CEP 14730-000

,"-a o Prccurodori<r J urídico
-Àc cir. iouio Fcnhozo Neio

PÀRE CER

Solicitou o dr. Poulo Ponhozo Netc porecer jurídico sobre o

iir:.liiCcde d,3 ccrroolibiiidode de corgos exercldos, eis que o mesmo otuo como

prrcuiodoi l,-,i-í,Jirc do PreÍ--iturc de Mcnle Azui Poulislo em co!'go hor'ói'io de 40

i'rJj-as semcnois {reginre cie dediccçôo exclusivoj e vereodor do Cômoro de

".i,r:rie A:ul Pcuiisto. ten o em visio que o Estotulo do Advococio íLei 890ói94)

: rÊvê. ern sêu c.t. 3C, cue "sôo rnnecJrclnc rl r o ocrrococio": tl - "os

:r ren:b,ros do Podêr Leg;slotivc, ern seus diferentes níveis, contro ou o fovor dos

Dêssoos .iuíidiccs dê Dieilo Público, empresos públicos, sociedodes de economio

.nisla. fundoÇões públicos. entidoCes poroestolois ou ernprêsos concessionórios

cr-r ;:ermissicncrios de serviçc púh:lico".

ConÍorme c or'1.3o, § 1", do mesmo Esioluto, "exercem otiviclode

,:'c ocivocccio. su eii ndo-se c , olém do regime própno o que

:e suborgir,e:t, oi lnlegÍonies i...) dos Procu.odcrics e Consultorios Jurídicos dos

Esiados, clo Dlsii'iio Fecerol, dos tvtunicípios e dcs respectivos entidodes cie

c,Jr:rinístroçõo indirelo e funcjocionol". Assim. "c priori", o Lei Federol n" 890ó/94

i-,:receu i:-r.!.:ei.iir o exerc,uLr co procu;odorio jurídico rnunicipoi oos memtyos do

Pocêr Legislot;\.o. inclusive. c exe;'cicio do profissÕo, quondo impedido de foz+lo.

conslitui infroçõo disciplinor {art.34, I).

i'.:ô ênicnio. c crt. 38 Co CF/88 dlSpõe: "oo servidor público do

,-;irr,rnis h cçõo C)rero, ouiorq r..:icc e iundocionol, nq exerÇício de moncoto eietivc.
,:-^iicor'n-se cs seguinres disposiçõe:": 11l - "inveslido no mondoto de Ygfeqci_or.

iisvendo compotibilidode de horórlos. perceberó os vontogens de seu corgo,

e,r,prego cu fu rçic. sem prejuí2.-. do remuneroçõo dc corgo eleiivo {...)".



PREFEITU RÂ DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, no 86 - CEP 14730-000

Logo. o CF/88 cloromente determinou como requisito de

erercício oe duos Íunções púbiicos - corgo efetivo e vereonço - o
"ccr:rpclibilidode de horórios", No coso e!'n telo, o servidor compíovo

cômpütibii;Cocie de hororios por vcrios documentos.

f.lecessório sopesor os dispositivos em onólise - orl. 30. li do

EstoÍulo do A.dvococio x ort. 38, ill do CF/88 - o fim de se ofostor um oporente

conflilo de norrnc!. Por um lodo. o Iei ordinório. postedoÍ à CF/88. irnpede o

exercício do cdvccocio oos rnembros do Poder Legislotivo, tonto contro como o

fovor dos pessocs luríciicos de DiÍeiio Público (ort. 30, ll). e obronge o procurodor

jur'ídico municipol no regime desto lei {ori.3". § l'}. Por out!'o iodo. o dispositivo

: :.-,stii,-tcilr^,:r gein:ite c exercícic do vereonço oos servidcres públicos, sem

prêjuíuo do rêm{-,i'rêroçõc. exigindo-se. openos. c corôpotibiiidode de hororio [ort.

38, lii). Em pesquisc. conslolomos quê o dispositivo legol jomcis foi objeto de ADIN

c.r ADECCN. Tcmbém nôc enconlromos lurisprudêncio que venho fir'mor

posicioncrnentc pelc ;mpeClrnentc ou pelo oermissôo do excrcício do

ccvccocio, plbiico ou pdvooc. oos vereodores. A dourrino se resume o poucos

cr-i,gcs publicodos gue, bosicomenie, expÍessom openos os opiniões pesscois de

seus oulores.

, ê.ndré Browermon, professor dê Direito Constitucionol do PUC/SP

e Í.;rocuÍocior ji.riciico do Estoclo de Sôo Poulo. publicou no Revisto Bíosileiro de

Diieitc Consliiucionol {RBDC n. i I - jon./jun. 2008) o ortigo DO ADVOGADo

?ÚBLICC VEREÂDOR. l.l o seu entendêr. o opoíênle conflito de normos se resolverio

peio "lnterpretoçõo conforme o Constituiçôo". pois, se o CF/88. o lei moior. o

brse io oídenc:nêntc iuídico. pêrmitê o exercício sinnuiiôneo dê um corgo,

ü-rpieEo cJ s:mpiês irjnÇôo público e o corgo de veÍeodor, sem prejuizo de

u,rrbcs os ienruneÍoçôes. exigindo-se opênos compotibilldode de horório. o

p1,3,§iiivc dc Estcfulo . ic Àdvccccio serio inccmpotível corn o CF/88. Esie

;r:pcsiU'ro, ioce oo Prlncípio do Supremocio do Consiiiuiçõo, violorio o direito

Íuncjomenloi à llberdode dc exercício prolisslonol - ort.so, Xlli, CF/88 lque pode ser

regulc,'neniodc ocr lei infroconsiitucionoí, mos jomois suprimido), o pÍlncíPlo do
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isonomio - or1.5", "copul" {unlo vez que, se outros corgos do Poder Executivo

poderiom ocuniuler com c de vereocior. quoi o "discrimen" que justificorio o

impedimento do odvogodo púbiico?) e o êxpÍêsso excêçõo à

inocumulolividode de funçôe§ - ort. 38. lll do CF {que impede o ocúmulo de
q,-iclsquer aorgcs públicos. EXCEIO c de vereodor e outro corgo, emprego ou

funçÕo, desde que hoio compotibilloocie de hororios).

Nôo .yislumSromos, efelivomen.le, quolquer justificoilvo poro o
iripeCimêntô cjo odvccccio, público ou privodo, oo membro do Poder

legislotivo. À compotibilidode de horório restou documentolmenle comprovodo
pelo Requerenie. Além disso. o mesmo exeÍce exclusivomenie o vereonço, sem

ossumir quolcuer corgo de odminiskoçôo no Cômoro, tompouco é membro do

Meso.

Solvo melhor juízo. nosso porecer é pelo legolidode do ocúmulo
,Je corgos de pi"ocurcdor jurídico municipol e de vereodor, tendo em visto o

c jnpotibiiidcCe de horódo.

Monle Azul porrlislo, 24 de novembro de 20l7

dor ..íurídico
oAB/SP 226.210
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PARECER JuÚurco n.: 029t2017

Solicitante e llteressado: Vereador Sr. Paulo Paúoza Neto.

Assunto: "divergência legal entre o artigo 38, inciso III da Constituição

Federal e artigo 30, inciso U do Estatuto da Advocacia".

I. Relatório:

"Trata-se da divergência legal e constitucional entre o artigo 38,
inciso III, da Constituiçâo Federal e artigo 30, inciso II do Estatuto da
Advocacia, sobÍs a compatibilidade do cargo de Vercador como o de
Procurador do Município".

Observando o que dispõe o artigo 38, inciso tr da Carta Magna
onde dispõe que:

tut. 38. Ao servidor público da
administração direta, autarquica e
fundacional, no exercício de mandato
eletivo, aplicam-se as seguintes
disposições: (Redação dada pela Emenda
Constitucional n" 19, de 1998)

IU - investido no mandato de Vereador,
havendo compatibilidade de horários,
perceberá as vantagens de seu cargo,

\,l.1'l'{
,l
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emprego ou função, sem prejuizo da
remuneração do cargo eletivo, e, não
havendo compatibilidade, será aplicada
a nonna do inciso anterior;

Diante do Exposto acima importante ressaltar o ensinamento do
Jurista "Alexandre de Moraes, I edição, Editora Atlas SA. - 2013,
pagina 918".

"A Nova redaçiio do caput do art. 38, Introdwida pela EC n"
19/98, ampliou as regras anpeciais de tratamento dadas ao
servidor público em exercício de mandato eleti,-o, abrangendo,
expressa e identicamente, os servidores da administração direta,
autàrquica e findacional, no exercício de mandato eletivo "

Assim, com a nova redação o legislador tem como objetivo dar
interpretação dando necesslria independência no exercicio do mandato
com a garantia de interesses dos servidores, tendo em üsta o sentido da
temporariedade que trz e seu intrínseco sentido de mandato eletivo.

Outrossim, a nonna constitucional não obstante as regras
constantes no artigo 38 e incisos da Carta Mugoa apenas baz a
observação que aquele "investido no mandato de vereador, havendo
compatibilidade de honários, percebení as vantagens de seu cargo,
empr€go ou funçâo, sem prejüzo da remuneração do cargo eletivo e, não
havendo compatibilidade, será aplicada a norma anterior". Ou seja, o que

aplioivel no inciso II do artigo em comento.

Desta forma, requer a observância da compatibilidade de horários,
não havendo qualquer restrição ao acumulo da função de seu cargo
efetivo com o eletivo desde que compatíveis os horários.

De outra forma apresenta-se o artigo 30, inciso lI do Estatuto da
Advocacia o qual transcrevo abaixo:

ArL 30. São
advocacia:

impedidos de exercer a
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II - os membros do Poder Legislativo, em
seus diferentes níveis,, contra ou a favor
das pessoas juridicas de direito público,
empresas públicas, sociedades de
economia mista, fundações públicas,
entidâdes paraestatais ou empresas
concessionárias ou permissionárias de
serviço público.

Sendo incompaüvel de acordo com os comentários ao Estatuto da
Advocacia organizada pela Dr. Giovani Crissio Piovezan, Curitiba 2015,
onde passo a mÍlscÍever:

"Chefe do Poder Exec-utivo e membros da Mesa do Poder
Le§slatiw e sew subsÍitutos legais Á chefia do Poder Executivo
nos três níveis - federal, estadual e municipal - encerra. de un
lado, significativa importância para o interesse público a requerer
exclusividade do seu titular no desempenho das funções e, de
oytro lado, implica em eetraordinária centralbação de poder
sobre interesses de terceios, a prejudicar a iguldade de
condições no carreamenÍo de clientela- Ássim, dwante todo o
cunprimento do mandato eletivo, Presidente da Repiblica,
Governadores e Prefeitos, que forem bacharéis em Direito, não
podem exercer a advocacia, devendo requerer o licenciamento
junto à OAB a perdwar por todo o tempo do mandato eletivo".

"Quanto aos integrottes do Poder Legislativo, o EÁOAB veda a
advocacia tão somente àqueles que exercem a adninistração das
Casas Legislativas, ou seja, aos que compõem as Mesas do
Congresso Nacioral, Ássembléias lcgislativas e Câmaras
municipais. Não existe a mesma redação para todos os Senadores,
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DepuÍados Federais, Dtstritais, Estaduais e Vereadores, mas tôio

somente àqueles que são membros de Mesa e seus substitttÍos ".

Diante do acima exposto, faz entender que o impedimento legal
apresentado para os membros do Poder Legislativo, e apenas aqueles que
fazem parte de mesa diretoras ou chefias.

3. Conclusão

Desta forma, mediante o confronte eotre a Constituição Federal
que é nossa lei maior e o Estatuto da Advocacia, não resta qualquer
duüda em opinar por aquilo que esta descrita na Constituição de 1988.
Observando sempre a pirâmide de Hans Kelsen.

É o parecer, S.M.J.

de2017.

GARCIA
urídico

o 276.15E

Monte Afrl Paulista, 23
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:: DECLARAçÃO::

EDENI§ON GOME portador do RG n.
30.377.567 e do CPF 199.529.228-12
Atente Administrativo I do Depertemento
de Pessoel da Prefuitura Municipal de
Monte Azul Paulistâ, 5ão Paulo.

Declaro, para os devidos fins, que o SÍ. Paulo Panhoza
Neto, portador do RG 21.721.704-7 e do CPF 178.635.928-60, é servidor público municipal no
cargo eíetivo de Procurador Jurídico, cadastrado no PIS/PASEP sob o n.125.81814-14/6, com a
carga horária de 40h semanais.

Declaro ainda que, são atribuições constantes do cargo:

. Reprêsentar judicial e extrajudicialmente o Município.

o Exercer as funções de consultoria e assessoria jurídica do Poder Executivo e da

Administração em geral, referente às licitações, desapropriaçôes, alienações e
aquisiçôes de imóveis pelo município, assim como nos contratos em geral em que for
parte interesseda o município.

. Prestar assessoramento técnico-legislativo ao Prefeito Municipal.

o Propor e preparar ações diretas de inconstitucionalidade pelo Prefeito Municipal, contra
leis ou etos normativos munacipais êm face da Constituição Estadual.

. Propor ação civil públie representando o Município.

o Efetuar a cobrança judicial ou extrajudicialmente da dívida ativa municipal e de
quaisquer outros créditos do município.

. Requisitar dos departamentos, divisões e autoridades municipais, informações,
esclarecimentos, certidões e documentos de interêssê flo Municipio e da Procuradoria,
bem como expedir recomendaçôes administrativas.

. Exercer privativamente a defesa da administração junto ao Tribunal de Contas do
Estado.

. Participer de sindicâncias e processos administrativos. dando-lhes orientações jurídicas.

. zelar pelo patrimônio e interesse público, tais como, meio ambiente, consumidor,
valores artísticos, paisagísticot históricos, culturais e urbanísticos, propondo, para

tanto, as medidas administrativas e judiciais cabíveis.

I
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o Gerir recursos humanos e materiais da procuradoria.

r Defender os agentes políticos e o Íuncionalismo público municipal quando processados
por atos decorrentes do exercÍcio de suas funções, desde que não haja conflito de
interesse com a Municipalidade.

O referido é verdade e dou fé.

Monte Azul Paulista. 23 de novembro de 2017.

N

tnt ativo I

ame de
Matricula: 8269-1

i
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ANTÔNIO SÉRGIO LEAL. Presidente da Câmara
Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de Sâo Paulo, Bo uso de suas atribuições
legais,

DECLARÂ. para os devidos fins e efeitos de direito que o Senhor PAULO PANHOZA
NETO. brasileiro, soltêiro, funcionário público municipal (procurador iurídico),
portador do RG.no.21.721,7O4-7-SSPISP. e CPF.ne.178.635.928-60, rÊsidetrte e
domiciliado nesta cidade de Monte Azul Paulista - SP., à Rua Moreira Cesar,
ns.2o7, foi eleito Vereador no dia OZ de Outubrú de 2016 tomando posse no dia 1a
de fanelro de 2Ot7, culo mandato se expira dia 31 de Dezembro de 2O2O,
etrcontra-se em pleno exercício do referido mandeto. DECU\RÂ AINDA, que de
acordo com o artlgo 93 do Regimento Interno desta Casa de Leis, o vereador
possui como dever e atribuigões: residir no Município; conpaFecer à hora
regimental, nos dias designados para abertura das sessões, nelas permanecendo
até o seu térmlno; votar as proposições submetidas à dellberaçâo da Câmara,
salvo quando üver ele púprio ou paretrte afim ou consanguÍneo até o 3o grau
inclusive, interesse manifesto na dellberaÉo, sob pena de nulidade da votâÉo
quando seu voto for decisivo; desempenhar-se dos encargos que lhe forem
cometidos, sâlvo motivo iusto alegado perante o Presidente, a Mesa ou a Câmara,
conforme o caso; companecer às reuniões das Comissões Permanentes e
TempoÉrias das quais seia integrante, prestando informações, emitindo
pareceres nos prooessos a ele distribuídos, com a obseryância dos prazos
regimentais; propor à Câmara todas as medidas que iulgar convenlentes aos
interesses do Municipio e a seguralça e ao bem estar dos munícipes, bem como
impugnar as que lhe pareçam contrárias ao interesse público; comunicar sua falte
ou ausência quando tiver motivo iusto para deixar de comp:rrecer às sessões
plenárias ou às reuniões das Comissões; comparecer às sessões devidamente
traiado; comportar-se em Plenário com respeito, não conversando em tom que
perturbe os trabalhos; obedecer às normas regimenhis quanto ao uso da palavra.

A referida é verdade e dou fé.

Monte Azul Paulista, 23 de Novembro de20!7.

'q!a'.-r
ANTÔNIO SÉRGIO

da Câmara
Monte Azul Paulista-SP.

DECU\RAÇÃO
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MESA DIRETORA
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ANTôNp sÉRcro unr - rÉ
PSD - Portido Socid Dernocrótico
Pre§dente

JOSNEI BENTO @À,ES
PHS - Portido l-à..rnonisto do Sotidoriedodê
Vicê-Presadente

ANTÔI{IO DA COSTA FILFIO
PV-Portido Verdê
2' Secretôrio

ORIVAL ALVES - ZÓlo
DEN4-Democrotos
l' Secretô.io

Pá9ihâ Ihicial
src
Transparência

Contâto
Históíico da cidade
Contas Públicas

Mesa DiÍetora
simbolos
Ecohomia

conhêçà â cámarâ
Câmãra Mirim
PalavÍâ do Presidentê
comissôes
Cultutâ e Íurismo

CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAI-LISTA

Ruo Cel. JoÕo Monoel, 90 - CEP 14730-000

Boirro: Centro
Monte Azd Poulisto - SP

(17133ó1-3477-117199629-3s75-{17\99629-3s76

Horório de furrionornento: dos 07h30 às 7 horos.
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EsrADo or sÃo PAUro

r.E oRqNÁRra N" 20a9. Dr 30 DE ou EÀ{aRo D[ 2016

Uide Lei Ordináriâ No 2'105. de 2017)

Regulamênta e organiza a Prooradoriâ Geral do Munii*), nos termos do Artigo 8E e
s€guint6, dâ Lêi Orgánka Munbpal

Parb S.rgb Davir, Púlb do nfacapio d. lftlll! ArI P.uh, Estado dê São Pàuh no uso de s{r6 affiuiçõ€s hgE§

Faz sabêÍ Slê â CânÉrd apro\rou e Cê sàÍrcbrÉ ê p.qnulgã a sêguhte Let

Íruto I

DAs ruNçôEs rNnruooMrs E DA coMpogçÃo

cAPíruto r

DAs futsôEs rr{snructot.lAts

&t 10 tkã irsfituHa ô PÍoolrado.ia Gêrôl do Munii*, de MÚlte AaJl Paulsta. +e p6sô a tÊr ffiJiÉe., dnpetkbs e estrutlra
dgE ràâdxlal drfrrir6 ern drh.rÍüôde a êsta Lêi

AÍt 2o Prmrradoda Geral do Munii)b de Mqrte Aarl Paulsta é o ó.9ão viErlâdo a ÂdÍrúistráção DiEta Ícspqtsi'rel peh dcft.a ixlcàl e
qtriu(ftial ô Munifuir

Pafiágrâb únko. À Pr6rrádo.ia Gcral do Muniti) *n õ ãtàriradB dê drsulto.É e assÉ<oraírehto ju.i*s ao PodcÍ EEqnivo, n6
terrE d€sta Lei CoÍÍpl€rn€ntar.

Aô 30 Stu atÍibuilt€s d. Procurddo.ia GcÍel do Muniirir:

| - ]êp.E €ntarirdciàl e e(l'+dkülnGnte o Munii)ir;

ll - Gr(eí õ funçôês de consutqia juÍil@ ô Podeí EEoltivo e da Admhist a@ DiEta ern gEt-dt

lll - p.qÍloreí p.iráivarnêntê. irediÉo ê coàrdnç irddal da dílrira õtiva do Muniiri, e da p.ov€írbtte ê qJaisqu€í cr.Jtr6 oúrit6 no
Munii*r

lv - Càbúa. Epírs€íttaçõês sob.ê i[onstitucionaüdade de lêÉ, poí dêeírÍ*Eêo do HHto Muni+d ou de oftiT

V - patÍodrà Fdci*rcnte õ @usas eín que o Muni*rb scF intcí€§sdo coíÍlo alto., rúJ ot, lten €íliate

Vll - p.cpü hfo.mesõês ê @npa.üd píocêssG de rÍradãdo de segl]rílça inp€frados dttra ãto do Preftitq SeqetáriE Murüirai' e
Di€to.Es & ÂÍlÍ*ristÍa6o Dieta c ÀJtá.quka

Vlll - aco.npanhar procÊssG de usucãÍiib e rÊtificaÉo de rcdstro ihdrlá{b paÍa 6 quâis o Munittu eia citado;

x - ernni. parE(ê. soàre matáias e paGs6 adninistrativG slllÍl€tidoo a sâ, emq

X - orgÊria e àcoflipüha.. d€vira.ientê arto.ida c p.ocEss6 dê desapíogüão po. hteí€ssê sodal ou ütlda.rê Étla
X - furrirar nõ t{Étrsês & lo(aÉo, arEnd Íteílto enfrtcusê ê co.nprá e vEnda de bãls inárds ê sêíÍpvente§ do Mu.*iiot

Xl - rêvisar mhutó dê @ntrato6 ê convênix, desde que eçrEssarnente solofado pCo PEíeito o.r po. SeqüáÍb Muniq»t

xll - Hnilàr, de(Í€16, porta.ia6, @ntratc, (ürukth6, po. soliitâdo do Pre&ito ou dê SêartÍb Muniir.t

XN - ejgc.i a adodo dàs rnedd.§ neceisâüs à deqJa(ão dê Íc adnhistrâtivos ho.mirtivG à .carõ e Fixhix ê Constfu(to
kd e Estad/d, beín @.no d. Ld Orgânkô do Munii)b de Modte Aarl Parlst4

XV - FoÍnoreÍ pivativanente a cohraoça judkül da dvira ãtiva do Munit)il dê natuÍcza tÍibutâia ou não. fund,lando em todos os
p.o(E.sc .ín qJê hajô irt€í€5se frs(al do Munii)i,;

)(v| - rep.csrntar a Fàzendã MuniiEl eín píGsos qre vcrsêrn sob.ê mateÍü fn-<Eia dad).tâd. <o.n a atE(adação muni+at

)Ml - e.niti pà.€cer ern Íridcria fu(at

)Ulll - €minü õ o.dêí6 e sêntênFsi.rdiàis crlF ormp.irÍrêírto dêpeída de inijativô do Seo€táÍic MuniiÉlde Finança6;

xx - ÍrÊniÊ.taí-se obdgâtqirnênte, sob.e â @ncêssão. nas 6aõ€§ frscaii de p.ftCaÍneíito de debrtos ffiut*ioe nc t€ímo6 da Li

)O( - pao.ÍtorEÍ ações .Egrt$irds oÍrâ pre{Cto§ se(Íetá.b6 mJniirisr *iJêíltês dê êírtilades & Adnhàstróéo Oirta lnfu ê
tuffqt ias e funcirú.h6 púl)lc mw*irüs de Aalqr!í @tego.ür eràdo6 orlpad6 dê causí lesão a (ldt6 que o MuÍúirir, ou qrtro íêt

e



tÊnhô siroidkàtnênte coíd.ítàdo a ix,!íti&I

)fr - píuno/!í a .qúL.izado c daft§a do6 bcíls Ébl(c ÍrunkipaB (hnhàb, de uso co.num do po/o e d.sthàd6 a uso €sF(ira €ín
.§pcd.l o Meb Àntir{te;

ml - ÍepÍesentar com edrsivir.dê a Fàrêída do Muni*rbilmo ao TÍ5urC de Contâ§

)«lll - propo. aÉo civil plbllca;

mV - oÍirar sobÍê a ebborado por paate da Cqrissão Pcímao€írtÊ de linado - CPt de rftúas-paüão de irstulnêÍrtG dNlcatoíio6
& kitaÉ€f conrratog, convàrios e cutÍ6 at6 Frilaos de rddâtria patÍimqial a s€í!ín ohGeívadas poÍ toda à Â.tnhisrrado e publcadõ
oicialíncnte

captruro rr

DA oRGÂTüzAÇÃo

AIt 4oA PÍmxadoíà Ger.l do Muniiírir - PGM - ê dÍigada pêlo ftruradoí Gêral do MuniÍ*, e itegraê peb6 Ploqrreícs do
Muniipb.

Â.t. 50 O PÍodr.ãdo. Gcrôldo Munit b sêÍá a$de €scoltlüo pclo ffiq dentÍe os integÍantes do qrdÍo de Proor.do.Es do MuniÍ)iL

I 1o Caso o Proqrràdor Geral do MunijF*, s+ ProqrndoÍ do MuniÍrio coÍn caEo de 20 horô s€manaÉ, rcíeÍàlcia 10 da Ler MuôrciDal n'
2 105. de 14/08/2017. poderá optâr ern ffit€Í às ativiàdes em 40 horas sêmãnôis, co.n ditEito a percepção do saÉio prg/isto na ieftÍÉocà 10-
adaLeL Munrcioal n'2.105 de 14108,2017. desde q.n com anuàcia do p.êlCto munijpal ÍRedâçâo dãdâ pela Lel Ordinária No 2110. de 2017)

t 2ô A qrGsão do panágnb drtÊix sê q*z tdr*Én as €írtidâdê5 da fúnhistraÇo oieta tnfta e ÀJt Wia* med te aruàda do
Íesftà/o ffi dnhistrâtivo do óíg5o. (lnduído peiê Lei Ordinária N' 21 10. de 2017)

CAPíIULO III
DAS ATRIEUçÔES DO PROCURADOR GRAI. DO MUNrcIHO

AÍt. 60 Co.npete ao ProoJrador Gcrrldo Munii)io, alàn do dispo6to no ãtt. 30 &.:
| - d|êfiar a PÍocurado.i. G€Íâl do Munit i,, supcrhteídeÍ e @.denar suõ ativirades julirkãs ê adninistrativõ e oÍieÍrtar-lE a atua@t

ll - pílpoÍ ao ffiíto dedando dr nuldadê de atos adrüittÍativG da .dmhittrado di€ta

lll - rc(EbeÍ dta@es htina(ôci e n(liâ(a4õe6, iüàÉ dl nãq nõ ôÉ.5 p.op6E @Êrô a hrídturâ Muniiral, po. detrmü.Éo €ç.€ssa
no ato de nofl@-

lV - Ínã{ftstaÍ p6(S !c!í(a da opo.tuniraê ê .drvênÉíria d6 íastalrlqltos & Proqrradoícs, bcín coíno ôs tiiss e lcenÊ;

V - dedt sobe a propoeitura ê ado íridgó.ia, b.ín qrc ioàír a não hrt€ípcião de i€orÍso, owiro o P?EJÍadoÍ .tuatc Íro

Espêctivo paoe§ro;

Vl - apr€sentar ao P'oftfto, pÍopost. de aí$ião de incoÍrstiludonafidadê dê lêis, Câborando a cornpetcítr ÍlpreseítãCão;

\rll - píopo., erdrsiv nentÊ ao Mitq a abcítura dê con(rÍs6 para pÍorimênto de @96 de Pr6,raô. Muniixt

Vlll - htcÍrrêdiar 6 ht!íeares da Pr@,rádo.ià G€rC juoto ro mito MuniiElê âc SêqEtârioc Muniip.is;

lX - pÍo.rlorc. e drtoàÍ a dvÉáo irualtíà .íEe 6 pÍ@r&l5 dos rc(rns6 (aFdG po. hquitb aô,o@tkb d.ritoo à
Proolrádoaà;

x - \r€ÍilicaÍ d6€íÍ1pênho d6 Pt6rrôdoíts Muniirôii

Úru[o ll
DA CARREIRA DE PROCURADOR MUMCIPAL

cÂPhuro r

DO I}{GRTS'O t.lA CARREIRA

Aft 70 O iEÍEsso no qgo de PrErrâdor JuÍÍI€q do MuhilÍio fÍ-seá ÍIledd e c$ortso BitS@ dê pí( rõ e titulo6.

AÍt 8o S5o Equisitos pan a irsciro no .onorÍso:

| - s€í b-õIêili

[ - possui dploíiâ & Badrael cm Dirúto, enÍt'nlo por inrtiluifo dc ensho supcÍix, rrconhê(irâ Íta bdÍta d. LgüthCo pêíti]t€ítte

lll - náo p6suk àírffiÍrt!6 (,iminab

lV - gpzar de Í€lr.Itado iüb.da consosílte aEstado dê qualryGí Anqirade Judiciárir Ajto.irãde Pokàl do Ministtr hibfico, da

ffinso.i. Púbfica or da canáÍr do m.Íistúb supericr <h irstituiáo ot<àl;

v - estar ]eguhÍrn€ílte hsdito na Ordêín &6 Âdt ogôd6 do &6t

Vl - coínprolrü o efttivo ê.ríddo da aórocacia poa Fb rÍtcÍtc 2 (&Ê) ano§;



Vll - €5t €rn ge! plêno dê *it6 civis e polti(6 e €rn sê trãt rdo de drdideto do s@ ÍnõoJllo, €stí €ín d. dn $as oàrigaçõ€s
mlita1e6.

Aô 9" Os @nqrrs6 sc.ão (lscií*r.dos e acoípaôhrdoq sôà/o inp€dimento. pêb PÍ@rr.do. GGrd ô Muniilrio qr F. alguéín po. ele
desiqnàdo.

cAPirut-o I
DO RIGIME JUdDICO

AÍt. 10. O rcgine iuÍidko d6 Procuradocs Munii)ab é o istituiro pda Co.rsoldôç5o dõ Leis do Trabalho - CtT, sujeitando-sê aos

di€ito6, gâíantias, dsr€í€1 p.ril*{€s e lnpcdinentos nêla p.Ê/isto5.

Parágrdb únko Os ffib6 dcssa Lea não píeiud@Íão aqucles dcfniros e.n qrnos at6 no.rnativ6, rnesrno que hàja aherà€o do atual
rrgirÍrê Fira Gstàtutáir.

AÍt. 11. Os Prooradoíts Muniipab seíão h,tados na ho<urado.ia Geral do Muniirir, v€dadô a rernoção paEr outras unkLdes para
desernpcírho de atribuittes não prê/istãs n€6ta lêi, ecrÊto no câso de nomeaéo pâra cargo em comissáo, desê que anuÍro pelo PÍocuEdor.

AÍt 12. O PÍoerádo. do Muniixb no ffiújo & suas fun(oêq goza de hdependcír& ê dàs FrrrogEtivõ iEíentes à ãtiviladê
àdvocatkà Musive imuniir.de funcirnal Sranto à odnlrcs dê n.tureza téoko-ckiüfica erniliJas eín p.rêe., pêtifo or qoahueÍ aÍrdàlado

Fodrziro eln processo adÍnhistrôtivo otJ lrdkià|.

Art 13. São õsegurados ao Proqrrado. do Muniipio os drcitG e p.c.rogativôs adrocatkiE, aleín de fvre a.csso õ q9É6 e êíltirades
dô Mmhistrâéo Muniipd DiÍ€tâ ou lnffia quanto hou!êí Ítê(Essirâ& de coltcí hfu.maçõês para o des€rn!'€írho de suõ affiui!€ê(
(@11

CAPÍIULO NI

DA CÂRRIIRA

Art. 14. A Proorrâdoriâ Gêral do Muni(íÍio sêrá cornpostâ pelos PÍoorr.dorcs do Muniixb oq/pant6 dê cargc dê pro\rknento eíetivo.

AÍt 15. lnt€ra a küurado.iã Gcrd do Muniiri, o (ã.go dê Àss€rso. JurÍlko tarÍSán de FoeiyreÍrto €fttivo, nà fu.rnã ô tt. 7o.

Art 16. Os cargos dc PÍG.rradoíls ô Muni4*, cstão p.wisto na Lei Muni(ipal n" 1.42812004- co.n GrgEs hoárür de 20 e 40 hor6
sêíÍÉnôis.

Íruro lll
OOS DIRTITOS GARANIIâS T PRÊRROGANVAS

cAPrru[O r

DOS DIREITOS

Art 17. Os PÍooràdo.!§ tu.il(6 Muniir.É pÊítêà.rn vtírcirEnt6 no v*a qr€ pondêntts õ ]lftíÉrrÉs 10 e 10-A ê Lei Municjpai h"
1.428/2004, ÍÊalstávds n6 rrusíÍrcG rnoldes ê nas mesmis ocrsltês que p*a os dernais servilorts prblo.

AÊ 18. O Pro.uraôí ô Munijpb híáils ac honofiáÍiE ad\ro@tkno aulkilo6 nõ ca|§s deftíúiras pêla PÍoorrâ&íà Gcrd Muniiral,
Ínedbnte rateio.

5 lo Cdrsirãa-sc hdro.iÉ.b .dr@tkio o y&. dÍ!cd* ãr qraqlcí r€dincítoir(Iêa ern ÇJê o Muniiri, .lê Mqlte Aa.I PdJtsta
bêm <orno a Fa!ênda Puuka do MuniiÍio dc Mo.ite Âarl Parkta fo.Ern \.círcEdoícq oriuÍüo de aoÍüeÍtado !&Él e de@n€írtê do
rt(ooffio do ffio pêla p t€ adv€Ísa, hdildo or acordG hoínobg.dc eín ruto, íelativG a (,Éúlos tn'hJtáÍb6 oli não.

§ 20 Os hooorárioo adrrootti! (orstituern y.íitàgÊm Ídôtivâ à natuÍtzâ do t-âbaho ê s€íão rôte.do6 êírtrê 6 poqrrádo.es ô muniá)il

t 30 FàÉ iÉ à FrcêpCo da \êÍba anrcadlda a titulo de hotrd*bs ãdrocatlciE g PÍpqrrôdoí-Gcral c 6 Proo/radoíEs ,uíifcos Muniirair.

§ /to tlão suspeÍderão a pe.cÊpdo d6 hororáric aô,ocatkh6 poí stus beílefi(ü.i§

| - íéri.s;

ll - icEnsâ màtemirade, paternilade e po. a@ot

ul - tensa pârô trdt rlcí'rto dc saúê

lV - lirnça por acilentê eín sÊí\rkoi

V - lceiça tr!,,*a*

§ 5o 9rspêídêín o Írcêt*nento à verba de suormbà<ja

I - lkrnça para trataÍncoto de int!írss€6 partkuhr6;

ll - dastaÍnênto poÍ apGentadoÍia a peddo, . @.Ita. do àâsta.neíttq

lll - afastâÍnênto por apoceírtidoíia, ô contar dà datâ do ato;

lv - aÉctancnto da funÉo püâ ormpaincílto de FJnião ou p d Í€spoÍdeÍ a p.oaesso ôq)f.taÍ.



§ 6' Os honoáíioG ad\r@tkio6 sêÍão pagc seín pítirilo &6 vcndncít6 htcaÍ*e do6 cârg6 e fundcs e de ser6 ben€fi(ÉÍiE

AÍt 19. Os Pr@JrâôÍcs ô Murütio poffi €rs. a adr/Gia coírtêírciEà ê drsultiva, bcÍn ono ooJpâ. dga6 e ilnções, dêsde
qJc €Ín tlorárirs codprtiveis @m su.s fun(õcs FiHiã. (Redaóo dadâ pelâ tei Ordinária No 2110. de 2017)

CAPÍTUIO II

DAS |-|CENçAS E AFAÍAMENTOS

An. 20. À licÊnças e ôàíamêntos dc PÍooJr"doí€s Munijpab rrgêr-ss á pela3 norÍnas adiqávds a6 funcbn&bs ÉUkos ín g€rât

ctPfiuto
DAS GARAT,TNÀS T PR$ROGAIIVAS

AÍt. 21. O Prcoiradoí do Muniiio, no G(in de $as funçõ€5' goza de irdependàà e das FrÍÍogEtivõ iEÍEírtcs à ati\rirade
ãdvÉtiü.

Art 22. São píEíÍogEtiv.s ô Prcrrá. do Muniiic

| - rEqrbitâÍ auÍIo e €olâborrCo dls rutoíira&s pJbacas prra cnÍtkb de suõ atribu(ú€s;

ll - rrqubitâr das âutorirades compêtqtcs ceÍriJõ€s, hfo.maçõ€s e dig&dõ Ír€(Ês9iÍüs ao dea€npeÍtho de $Jas funções;

lll - nlqisitar ópiar doolmrirG r hfuírnaçõcs das unirad!5 adr*riírariv6 do MuniÍrix mediantc rcôo, a frn dê hdÍuir pÍocesso§

a&nhistr.tivc ou iudkàE bêín coíno digênci§ de oftb visando lsdüldÍncnto de siua(õês $ê p6sam @.rtrí poBt<ial h6ivo rc Erário
Muni{»t

lv - utüzar-sc d6 meios de qoÍnuniãCo do Muni*)ir qJ ido o irt.rBsr do rêívto o GriJE

V - ãtuü ern todo§ 6 píqrss<ts eín qre o Muniià ío. píte qn gdrsivibê hôi're ifto o TÍürC & CqrE do Esbdo e
coàransa e cmlÉo de dviL ativa,

Vl - Equisitd ao DcpaÊamcmo de Coínprâs a a$,biÉo de fvÍos pcÍirdG, obrâs e sup.imentos eín g€rC para o ffiúb e bom
drsc.npeÍrho da5 fu nde6;

Ul - rcar, lvÍcmãlte 6 dcpeÍdàÉr dc drgtu e êírü* dô Adrüi5t"do Muniid Dkta on ln&eta, eando hcur€.
necesgir.de de co}l€r iníotmaçõcs para o *sêÍnp€nho de suas EtÍürires.

AÍt 23. FE wdada a ÍErnoÉo do Procur*a do MuniiÍio, seín sla cqt(odàrda, de p.oacsso§ ,udúb ou aúniristrdtirc 6 quais

estq n êm s€us oJirado6, sâlvo cíÍt c6c dc aÍastarnertos p.êrbt6 ãr lei,

Àt 2il. A!a(ãm-se G Roor.do.Es ô Muniiio as garâínb c FúrogErirõ ôár@tkàs, a Cqlstt ião kd e en* gÜ.ütits e
lcgaslaçõcs vigente! {Redacão dâdâ oela Lei Ordináriâ N' 21 10. de 2017)

P.rágaúo único. f.lo ê€írícb do caÍgo plt*p. são eiseguradõ a6 Procürôdoes do Muni*rb as sêgrmês gEiantias:

| - iredut5aldade de vêÍKincnt6 ê vantagEírs. 6segurândo .o Procurado. Muniipd r€ínun€râCo co.tdigrÉ ao.n a funÉo quê ooDa

ll - vitatdãrôde coíno gEíantia do boín desenpêírho iílstitudmalde suas funções em hce dos gorêítl6 e agÊntes úHk6;

ll - lwrorbüdaê (omo ttldião nêcr5sáÍiâ e €fu2 p :ô ei5êgurd o qrrEbo da funçües cqn hdependemja

lll - indepcÍrdêÍrà funci)nôt

lV - ir n*radê fuÍri,|àl qlüto à oíiüres de nâturEa târ*ro-(b it@ erÍiÉ cín paíccú, pcrido ou qr€lqu€Í dr@* prodriro
eín píocc§so adrÍinistrôtivo ou idtiaL

Írulo v
DOS DEVERES PROIBIÇÔES E TMPEDIMENÍO

An.25. SáodG\reÍrsdo Prcor.rdor Muniipat @
| - dcsc.Íçrnhar coín rtlo c pít5t!ra, defitÍo do6 prdzG iBüluih6,6 scÍvi§ls a sâr (ãrgo e 6 qjq na b.mô & lei, ttes fuíeín aôuiros

pcb PÍoorradoí G€.d do Muniip*ol íRedaóo dada pela Lei Ordinária N' 21 10. de 201 7l

ll - oEcívàr siro funànd $trnto à rr.trÍü d6 pa@(frtíit6 cín qJê atuc íRedacão dâda oelê Lei ordinárE No 2'l 10. de 2017)

lll - zd* pêlcs bens co.r6.d6 à suô guaÍda; ÍRedâ.ão dadâ oelâ LeiOrdinária N'2110 de 20171

M - ÍeprrsêntaÍ ào PIGrrôdoí Geral do Muniiio soà.e irEgulariàd.s qite ôkün o bfli des€íípcítho de suas atÍibniFêç (Reda(ão dâda

oêlà tà ordinárià No 21 10. de 2017)

V - sugêÍir ao Procurador G€ral pro/irênchs tendentes à mehoÍia d6 sêíviçosi (Redacào dâdâ pêlâ Lei Ordináraa N' 21 10- de 2017)

vl - atuaka.-se, coÍEtaotcíncrte, visândo o apairüürEnto do dgo de Plmrrdoí MuÍ*+J qn +d, da Adnhist-âio MuniiEt nG
tenrps decta tei iRedacáo dadâ pelâ Lei Ordinária N" 2110, de 2017)

An. 26. ,{eíÍr &s píob$es d.corÍlnt6 ô !r{ttúi, do (aí90 Éb*D, ao PI@.Jrrdo. do Muni+b é vÊdado:



| - enpregEr eÍn qualqu€í e@ientê ofthl epíl6são os teÍrn6 d€.r€5peito66;

ll - valer-se dâ qudidadê dê ProoJrâdor do MunklÍrb para qbter vântagêm de quahue. €sfÉqe*

lll - Ímnihstar-sq por qualqr€r Ín€b de dwlgaÉq sobrc assunto pêítircnte à suas funçõ€s, sâlvo qJanô artaizàdo peb PÍGrrâdo.
Gêral do MunÊf*r.

Art 27. É d€úeao ao Proanrador do Muni*io ÉÍ€Ícet õ suas fund€s êín proc€ssojudij.l ou adminbtrâtivo:

I - eín quê sqia pâÊe

ll - €ín quê hair ãtu.do como aôlogÉdo dê quâlqrêr da6 panes;

lll - €rrl qr€ s+ interessado, côn|4e parente consanguíneo ou afirÍr ern lhhâ Íeta ol, cdateral

lV - nos ca§6 prst istos na lêgÉlaÉo proessuali

AIt. 28. O Procurado. do Muni*à dar-sêá poí susFdto qualdo:

| - ttouv€Í pÍofurido parec!. Íavoiirrcl à píetêÍrsão deduzila em ,uho peh pEÊe d\rersô;

ll - co.rlr quahu€í dc cas6 prêristG na legÉlaéo processual

ParagaÍo úni@. tla hiÉt€§€ prê/irta rlo incbo I dede artigo, o Prcerádo. do MuniiÍi, comunkaÍá ao Proqrrador Gerdl, em egediénte
Í€6êrvado, os motivos da suspet:áo, câbendo a €ste acoh€í ou ÍqFitaÍ a suspei!ão.

At 29. 4rliã.se ao Prcrrádo. Gerâl do Muniiio as dsposiSts soàre ünpe&n€Írtq ir<orÍpãüÍdade e susÍrdÉo @.ntantês dêste
Cafitulo.

Parágrab únko. Ocorendo quàlqlrêí destes casos, o Proorrador Geral daná ciàrda do tro ao seü substituto leg€|, para c d6/ilo6 fins.

AÊ 30. O ÍegiÍne de aFnãção de iEgula.iràd€s e apl(ãÉo de penaldades dsciptnrcs seÍão aqd6 €staàêle(üôs pda L€i n"
8.1 12.fi 990.

Trruto v
DAS DTSPOSçoE5 FTNATS E rnAn§rTÓRtAS

Art 31. Sená fr(adà @ R€gulamento lnteíno a estÍuturã o.gEnizacidlal hteínã da Proerado.à G€íal do Muniidq nos terrnos desta Lei

AÍt. 32. tlão ha,erá distindo de ativirâdB e hhratquia entre 6 nivei! de carr€irã.

Àrt 33. Esta l-ei apü@-sq Ílo qje @ubeÍ, as carg6 de Advogâô ou Proorôdo. da A*ninista@ Di€ta, lnditta e AutaÍqriõ. (Redacão

dada pêlâ Lei Ordipáriâ N" 2110. de 2017)

AÍt. 3.1. Pôra todos 6 eftítos legâit o Câr90 de Prcorado. do Muni&b ou de Autarquia MuniipÊ|. é coosirerãdo funêo qriã dê Estado.

de\rendo comPtjtâr-se pan o fim FEvisto nestâ lei, o tempo em que p.estou s€.viços juÍirko§ ao MunÚpio.

AÍt 35. Alriã-sê aos Proorradoí€s do Muniiri, a Lei Munacipal n" 2.'105/17, sem p.+Í!o do6 bêíleficbs, &dt6 ê oh.úE(ôes de6ta

tFedaçoondê Dcla lcrord b?0171

ArL 36. A ProqJrado.ia G€.al do Mqnl(+)b terá s€de proFiô. co.r! êtpaço dedkado exdrsivam€ílte as salas do6 Proorrâdo.€§ MunijíraÉ e
cutro, &iado aos ús6soíÉs juÍftrirs. sem pÍêFLo dê outras divir6ês quê se rÍlostrâlem neessáÍias ao boÍn andaÍneílto dG trabalhos.

indusive desenso e cozinha.

AIt 37. tsta lei entr i em viJq nâ dâta de sua prbtieÇo, .êrrogÊndo-sê ô dispciF€s eín qltráIb, em especi{ ô Lêi Municioâl n'
1 958,2014 e suas altêráÉ.

Mohte AzlJl Palista 30 de dezeinb.o de 201 6.

Paub Só(io DavU
PÍEíHto do Muniddo

RegistÍada e Publicda no egcdiente da Se(Ietaà da Hdtur. Munijpal de Monte AÀJ Parf§a Estado de São Pdrb, 30 de deÉrb.o *
2016.

Paulo Sérgio Dâvij
Preftito do Munkipio

* Estê têxto não sub,stitui a putlicâêo oficial
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SCD/759/2018/ale
(Íavor usar como rcferêncial

São Paulo, 13 de março de 2018.

llmo(a). Sr(a). Dr.(a)
PAULO PANHOZA NETO

AV. 15, N9 615, CENTRO

14780-280 BARRETOS-SP

Em atenção ao reguerimento de V.Sâ-,
protocolado em 4 de dezembro de 2017, segue anexa a cópia do r.despacho dos
Membros e Presidente da Comissão de Seleção e lnscrição desta Seccional.

Outrossim, informo que foi anotado em
sua inscrição o tmpedimento do artigo 30, lnciso I do Estatuto da Ad\ocecia e a Ordem
dos Advogados do Brasil (Lei Federal ns 8.9O6/94!, conforme o referido despacho.

Atenciosamente,

Horlone Cândido Manl
GeÍentê

Dêpartamento dê Câdastro

\

nuÀ 
^tlcHlú 

! l5r t' aLDÂr - tlo tau|.o . !t - oíoia-eoo - lttt rrww.oià.p'qr.br



lacf,: l)e nriÍrciir sorlt' |' rilo I'irnltozrr Ncl(r,

Trotir-sc tlc cxpedicntc cncnminharlo pelo
dcpnrlnurclllo tlc Codastro, originado cm r:lzio dc ofício do Ministdrio
Püblico. un quc conrunica qtte o Advogatlo l,nuto tr:rnhozn Ncao, OAI]/SÍ, nq
lr)1.921. cslilria cscrcclrdo, c$nlulalivilnrentc. o cflrgo tle vercador c
proctrrltlor juridico rlo Municipio dc Montc 

^zul 
Prulista-SP-

Sr- Presidcntc, hii etrtendinrcuto consolidado do

[;.grcgio Corrsclho l:cdcral da OÂB dc que o vcrcarlor eslá apcnls irnpcdirlo de

lr(l\,(isnI conlrr ir l:lzcndn Pública qrrc o rerlullcrfl:

"No ctllnrlto, irrpor[flrrtc tcr cnr ruente que a rcgra é a

titrerdad.: do exercicio de tÍabtlho, profissão ou oficio, trl
conro dispõe o rrrt. 5q, XIII, dâ Cartn MiErrr. devcrrdo
assiru. todns &s rrorlnas de linrituç:io do exercício da
adr.ocacia screm intelpretadas rle nraneirlr rcstrili\.a. Ncsse
ssntido, o advogado qrrc scjn clcilo verea«lor c quc ruio

eserçír cargo nÍr mcsa dirclorn do I'odcr l,egislalivo dcvc
currrprir, lào sorrrctrtc, o iorpeditletrlo prcvislo uo irrciso l,
do ort. 30. da E.OAR, rtstclldo-se dc üluar co,ltra a

I.azcrr<ll [!irblica quc o rcnttnera. A prcscnÍs casa jii
nrcni[cslou pos ic iorr atllell to unrinirne sobrc lt questào"
(Rccurso nq 49.0000.20 I 5.00039 7-0IPCA. DOU ? 7.0 5, r 5).

PLrÍtanto, P;rra { l'unç5o dÍ} Vcreador tlevc incir{ir
i<k.1nlica rcsrisiio nplicfl(la:los l'rocuradoÍes JurÍdicos t'lunicipais (art' 30. l.
tkr liÂ{)Ál}).

Assinr. opino pcla ânotsçõo tlo intpcdinrcnto do

alt ilto .iO, I, rlo IiÂOÁ B.

c.ào l)(nlo. 9 <lc jarrciro tlc 201 8.

. ,-{<íiii-il !'TTrEtrc s chln SFiooto costtr
Âtscssrrr da C0rr1issilo dc §r.lcçi(l c lltscriç rr
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TRIBUN'TL DE GOilTÀS DO ESTAD(, DE SAO PÂULO
G.lií!e!. ÍÕGr*co d. PnGddê'tdr

gçeOtar:

lntâ?ssado:

Íc{2o1281ffit17.

MinistéÍb Pr,üico do Eslado de São Paulo, por inteÍÍÍHio do
DD. Procurdor€eral de Justça, Doutor Ghrpaolo Poggio
Srnanio (Oficio no 376012017- EXPPGJ)-

Assunto- Encâminha o Oficb no 611fi7 de PÍoínotoÍia <te Justiça de
Mênte Azi Paulista, subscrito pela Promdorâ de Justba
Doubra Maria Júlh Câmarâ Facchh Galati, contffdo cópia da
Po{taria de instaura@ do lnquéÍito CWil ern reíenência. que
visa apurar eventual impedimefito de membro do Poder
Legislatiw €flI exercêÍ drccacaa em Íavor de pessoa jurídi:a
de DiÍeito Público, no c:lso, o MunlÍ6ric de Montê Azul Pattbta.

Ret Protocolo no 1 0225112017 - MPSP.
lC no 14.0847.00003S7201 7-1.

Excelertíssitto Senhor Preidente,

O Ministerio Públicú do Mo de São Paukr, por intermêdb do

DD. Proarrador Creral de JustiF, eÍrcãnirúa offcb da ProíÍrotorb de úrs{iça de

Monte Azut Paulista, coÍrtêíÍro cópie da Portaria de insiauraçâo cÍo lmrérito C:ivfl ern

Íefenància, guê vise eplrer €nÉúral iÍÍFeOtmerno de membro do PoÍreí I ê€üaÀâ.hío

(Peub Pmlpza ttêlo) em ereÍcer drccacie ern fat oÍ de pesma lwÍdf:a de Di€b
RlbEcD- no cao. o MtsÉdpio de lttonte Aarl Par&.

lftslada a ljÍú1ads RêSimâl {b ÂraraCuara {URís} irfrcrEl
que. em coGsutta aoç rd#ric dc fÉcaüza0áo do§ ÍGptilc Eeonit,a e LegbtãÊt o.

nfu ktenü§cou rydarnarâos versando §Ót? o asurüo tÉado ÍE§Êê êPedinÊ.

Redizadás pe§4rl'as no§ sisternas (le pÍffi61o ê§ilg
Trrbunar. 6flsidcu â inexhÊÉncia de a,rtos prôgbs acerca dâ mdàia
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TRIAUilÂL DE GONTAS DO EsTÂDO DE SÃO PAULO
G.Hll.rÊ féstu.b PÍÉidàt it

GTP, eín 27 de no\ÉÍrbro de 2017 .
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Relator dG contas de ?f.17 da Pret$tura Muniipd dE MonE Aalt PârtÉà fiCiã
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Íotocolo no 101.461/2017
rbrmaçâo CGD n.e 55/2012
rturmação ScJ n.c 2ll2017

;enhorâ Coordenadora,

Trata-se do Oficio . ne 3869/2017. - - EXppGJ

,rotocolado sob o n.e'101.461, em 27l}9l2}l7, subscrito pelo Exmo. Sr.

iianpaolo Poggio Smanio. Procurador-Geral' de Justiça do Estado de São
)aulo, por meio do qüal encaminha pedido ccjntido nô Ofício nc 0612-u, da
)romotoria de Justiça de Monte Azul Paulista o qual. por su.! vez, eôcaminha
>Oficio no bot:-tz, com cópia do lnquérito Civil no 14.o347.oooo3g7nofi-
l. onde é solicitada informaçào sobre o posicionamento desta Corte aceica

lo'impedimento de membro do poder legislativo parà.o.exercício de

ldvocacia em favor dé pessoa jurídica de Dlreito Público'

2; , - A Seção de Jurisprudência informa que. após

:onsulta iealizada no banco de dados deste Regional não foram localizados

precedentes acerca do impedimento de membro do poder legislativo para o

exercícib da advocacia em favor de pessoa jurídica de Óireito Público.

Esclarece, por oportuno; que nos termos da

CJU

Resotução TSE n.c ZZ.4BB, de 28.11.2006, a competência da Justiça Eleitoral

\--,'l\>1
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Visto. De acordo.

o
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Visto. De acordo.
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Ma
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em comento haia
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À consideração superior,

ScJ, em 05 de outubro de 2017.
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o suoenor.4qZofi ,

Apmvo a manifêséçáo da
Dirctoàa'Getal. .
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Visto. De acordo.
Proponho o
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à Procuradoria Geral de
Justiça com a informação
orestada.
sJ, oálJO atf .
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SecÍetário Judiciária

ç^.0-^+.:--
catia úna Dantas Fávero
He da Seção dê
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rêire walczak

Senhor Desemba rgador Presidente,
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DO ADVOGADO PÚBLICO VEREADOR

ANDRÉ BRÂWERMAN.

RGsumo; O Estatuto dos Advogados do Brasil prevê a proibição de exercer a advocacia contra ou a favor
do Estado quando o advoSado ocupar qualquer cargo eletivo. A presente tese demonstra que a correta
interpretação desta norma é a de que esse veto do Estatuto dos Advogados não se aplica aos advoSados
públicos (que são servidores públicos), tendo em vista que a Constituição Federal brasileira permite,
excepcionalmente, acumular o car8o de servidor público (do Poder Executivo) com o de vereador (Poder

Legislativo), exigindo-se o único requisito de que as duas funções t€nham compatibilidade de horário. É

nesse sentido que deve ser interpretado o Estatuto da Advocacia brasileira, conforme a Constituição.

Palawas<hrvc: lnterpretação do Estâtuto do Advogado conforme â constituição, cumulação de cargos

no Poder Êxecutivo e Legislativo, possibilidade; previsão no art.38 da CF; sêrvidor público (advogado
público) e vereador - único requisito constitucional: compâtibilidade de horários.

lntrodução

A Constituiçâo Federal tem como regra gerâl não permitir a acumulação de cargos de

mandato eletivo com o de servidor público do Poder Executivo (princípio da lnacumulatividâde

de funções), âté mesmo para preservar a independência e harmonia dos poderes, pois seria,

por exemplo, impensável o acúmulo de funções de juiz de direito com a função de deputado

estadual, ou bem se é juiz de direito, ou bem se é parlamêntar, adotando a Constituição a

expressa ressalva de que poderá existir a cumulaÉo de funções "do servidor público da

administráção direta, no exercício de mandato eletivo de vereador, desde que exista

compatibilidade de horários" (nos termos do art.17 clcan3a,lll, da CF) 
1.

Por outro lado, determina o art.3o do Estatuto dâ Advocacia (Lei 89O6/94), que:

ProcuradoÍ do Estado de São Pat lo. Membro do IBAP, Mestrê e Douto.ando em Direito Constituclonal pela

PUC/SP, PÍof. de Direito Constitucional de PUC/SP e da Faculdad€ Autônoma de Direito (FADISP)

Art.37 (...) XVI é vedada a acumulação remuneradâ de ca.gos públicos, êrceto quando houver
compatibilidade de hoÍáÍios, obseÍvado em qualquer casô o disposto no inciso xl.

Art.38. Ao servidor público da administraçâo direta, autáÍquica e fundâcional, no êxercicio dê mândato
eletivo. aplicam-se âs seSurntes disposições:

| - tÉtando-se de mendato eletivo Íederal, estadual ou distrital, ficará aÍastado de seu cargo, empÍego ou
função;

ll - investido no mandato de PreÍeito, §eÍá aÍastado do cargo, empreSo ou função, sendo-lhe Íacultado optar
pela sua remuneração;

lll investido nô mandato de VeÍeador, havendo compãtibilidadê de horários, perceberá as vantagens de

seu caígo, êmpÍe8o ou Íunção, sem prejuízo da aemun€Íação do câr8o eletivo, e, não havendo

compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anteÍior;

1
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Art. 30. 5ão impedidos de exercer a advocacia:
l- os servidores da administração direta, indireta e fundacional contra a
Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade
emPregadora;
ll - os membros do Podeí Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a
favor das pessoas jurídicas de Oireito Público, empresas públicas, sociêdades
de economla mista, fundaçôes públicôs, entidades paraestatais ou empresas
concessionárlas ou permissionárias de serviço público.

Pois bem, o problema apresentado na presente tese, em vista do disposto no art.30, ll

do Estatuto da OAB e o art.38, lll da CF, trata a respeito da possibilidade do advogado público

- que é servidor público da administração direta -, em qualquer esfera do Governo, seja

Fedêral, Estâdual ou Municipal poder exercer concomitantemente a advocacia a favor das

pessoas jurídicas de Direito Público e o cargo de vereador (membro do Poder Legislativo).

Em síntêse: como interpretar o impedimento previsto do Estatuto da Advocacia diante

do permissivo previsto no art.38, lll da CF?

Essa tese procura demonstÍar que o art.38, lll da CF adotou um único requisito restritivo

ao servidor público de cumular funções com o cargo eletivo de vereador: a compatibilidade de

horário. Estando preenchido este requisito, não cabe ao intérprete criar maiores restrições

onde a Constituição não criou.

1. Do princípio da "interpretação conÍorme a Constituição"

É comum nas cidades de médio e pequeno porte constar do Regimento lnterno da

Câmara Municipal que as sessões parlamentares somentê ocorrerão â partir das 18 horas,

justamente para permitir a competibilidade do cargo de vereador com qualqueÍ outra

atividade profissional, mesmo que seja a de servidor público da administração direta,

conforme permite o art.38, lll da CF.'?

Dentre as interpretações possíveis do Estatuto da Advocacia, uma primêira

interpÍetação poderia levar a creÍ que o art.30, ll proíbe a advocacia acumulada com qualquer

função parlamentar, qualquer que seja a advocacia, inclusive a Advocacia Pública.

Àiás, ôté bem pouco tempo atÍás, alSumas cidades sequer remuneravam os seus vereadore§, situação que

foi alteÍada pela nova redação dâda ao art.29 da Constituição Federal de 1988, conforme Hely Lopes

Meirelles "A vereança, que inicialmente fora um múnus público gratuito. passou a ser subsidiada nas
grandes €dilicidedes e Írosteriormente Íêmunerada êm todas as Câmeras, nos limites e segundo critérios
estabelecidos em lei complementâr federal, como determinâva a EC 4, de 1975, ao dar nova redação ao §2e
do art.15 da CF de 1969. (Direito Municipal Brasileiro, Ed-Malheiros, 13. ed., p.603)".

2
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Tal interpretação, todavia, não encontra ressonância no art.38, lll da CF. Seria umâ

interpretação contrária à CF. Ensina Luis Roberto Barroso, em sua magnífica obra

lnterpretoção e AplicoçAo do Constituiçôo 3, a respeito do princípio da intêrpretação conforme

a Constituição, que seria a "necessidade de buscar uma interpretação que não seja a que

decorre da leitura mais óbvia do dispositivo. É, ainda, da sua natureza'excluir'a interpretação

ou as inteípretâçõ€s quê contravenham a Constituição".

Admitir a interpretação de proibição da Advocacia Pública quando o advogado público é

eleito vereador seria adotar uma linha de interpretação que conduz a resultado contrastante

com a Constituição. É de se notar que "a interpretação conforme a Constituição não é mero

preceito hermenêutico, mas, também, um mecanismo de controle de constitucionalidade pelo

qual se declara ilegítima uma determina leitura da norma legal" a.

É evidente que não cabe adequar a CF ao Estâtuto da Adyocacia. O certo é a

impossibilidade de subsistir validamentê uma norma se for incompatível com a Lei

Fundamental, em razão da existência do princípio da Supremacia da Constituição.

Neste sentido, não se pode interpretar o art.30, ll do Estatuto da OAB no sentido de

ampliar os requisitos de impedimentos de cumulatividade dos cargos no Poder Executivo e no

Poder Legislativo (no caso de servidor público eleito vereâdor), eis que viola, a um só tempo,

íy' o direito fundamental à liberdade do exercício profissional (ãrt.se, Xlll), que pode ser

regulamentada pela lei infraconstitucional, mas jamais suprimida; /iy' o princípio da isonomia

(art.Se, caput), eis que outros cargos do Poder Executivo poderiam acumular com o de

vereador, exceto o de edvogado público, sem um drscrimern que justifique tal diferenciação; e

firy' a expressa exceção ao princípio da inacumulâtividade de funções, prevista no art.38, lll de

CF, que permite cumular a função de servidor público da administração direta e a função

parlamentar de vereador.

Conforme consagrado pelo "princípio da máxima efetividade dos direitos

fundamentais", que direciona o intérprete para que "todas as vezes que esses espaços de

tensão ou de contradição envolverem um direito fundamental, a atividade interpretativa deve

3

4

Ed. Saraiva, 2. ed., 1998, p.174.

BARROSO, Luis Robêrto. lnterprêtação e Aplicação da Constituição. Ed. Sarâiva, 23 ed., 1998, fls.175
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ser orientada no sentido de atribuir a maior efetividade possível ao direito fundamental

examinado" s.

Em resumo: entre a interpretação óbvia e rasa do art.30, ll do Estatuto da Advocacia e a

supremacia dos Direitos Fundamentais (dignidade, igualdade, liberdade de exercício

profissional, e a expressa exceção ao princípio da inacumulãtividade de funçôes previstos na

CF), deve o intérprete optar pelâ CF.

Ou conforme a moderna doutrina constitucionalista, dentre as inúmeras interpretaçôes

possíveis, só se admite aquela que seja "conforme a Constituição".

Ora, é evidente que a própria êxistência das normas constitucionais dos artigos 37, XVI e

38 foram criadas pelo poder constituinte originário para confirmar a possibilidade de exercício

de funções no poder executivo e no poder legislativo (em caráter excepcional, com o único

requisito de que seja compatível os horários)! Não pode o interprete cÍier requisitos e

condições ondê a própria Constituição não criou, afinal, conforme o brocardo jurídico: "Onde a

norma não restringe, o intérprete não restringirá".

Pois bem, não pode ser colocado no mesmo 'saco' o exercício da Advocacia Públka, com

o exercício da advocacia privada, prevista no Estâtuto da Advocacia, como causa de

impedimento na cumulatividade de qualquer cargo parlamentar.

2. A Advocacia Pública e a deÍesa do interesse público primário

Deve-se lembrar que o exercício da Advocacia Pública tem como mistêr defender o

interesse público primário. A função da Advocacia Pública, apesar de semelhante, não se

confunde com a advocacia privada. É o advogado público um servidor público, dêve atender

tão somente ao interesse público, e não ao interesse alheio, quiçá do detentor transitório do

poder (chefe do Executivo).

Cabe ressaltar, verga grotia, que a própria proxrb da Administração Pública reconhece o

caráter distinto da advocacia privada da Advocacia Pública, como, por exemplo, na declaração

do lmposto de Renda, onde as rendas provenientês do exercício da Advocacia Pública é

elencada como atividade de servidor público da administração direta, e não na mesma espécie

reservada para a declaração dos advogados privados.

5 CANOTItHO, J. J- Gomes,.Direito Constitucional. Coimbra: úvÍ. Almedina, 1998, p.359
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Com a eleição ao cargo de vereador, qualquer advogado público, concursedo e estável,

pode continuar exercendo sua atividade, desempenhando regularmente sua função ns

AdmínistraÉo Pública, eis que não existe qualquer incompatibilidade entre os cargos (aliás,

calcados na evidência de que prevalece a CF, sob a interpreteção literal que poderia ser dada

ao art.30, ll do Estatuto dos Advogados).

A responsabilidade pela advocacia do Estedo, atribuída pela Constituição Federal e

Estadual, como ensina Derly Barreto Silva Filho, significa a defesa da "coisa pública", cujos

bêns, interesses e direitos, por indisponíveis e por comporem o patrimônio público, não se

prestam sequer à renúnciã, à transação, ou a outra forma de composição.6

Segundo Rafael Farinetti Aymone,

a definição do interesse público a ser tutelado p€la Administração Públicã -
e, por conseqüência, pela Advocacia Públicâ - deve levar em conta a ordem
jurídica, de modo especial os princípios constitucionais, tanto os gerais

como os específicos à AdministraÉo Pública. Há de se resguardar o
interesse público aÍirmado pela Constituição e pela lei, fazendo prevalecer o
interesse público primário se eventualm€nte contraposto a interesse
secundário. É a tarefa de todo o Poder Público.7

Não se trata, portanto, de advocacia de interesses particulares. A idéia que deve trazer

no bojo do exercício da Advocacia Pública é a de que se traduz no indeclinável atrelamento da

cavsa sub judice (ou parecer administrativo) a um fim público, preestabelecido no mandato od

JUdEo conferido pelo povo (mediente concurso público), que deve ser atendido até última

instâncie, para o benefício geral da sociedade.

Significa dizer: a função de advogado público tem os estreitos limites da legalidade -
que é própria da função desempenhada pelo Poder Executivo, "andar no trilho da lei", como

diria Bandeira de Melo.

Da mesma forma que o médico servidor público da administração direta atende seus

pacientes no Hospital Público, a partir das 18 horas poderá acumular a função de médico

servidor público e a de vereador, o advogado público exerce sua importante târefa pública

otrelodo à /er, que lhe é o único chefe, podendo da mesma forma acumular as funções no

Poder Executivo e Legislativo.

6 SIIVA FILHO, DeÍly Baríêto. O Conlrole da legalidade Diantê da RemoÉo e da lnâmovibilidade doi
AdvoSados Públicos. Uvro de Íeses do )«lllCongresso Erasileiro de Procuíadores do Estado,1997, p.537.

AYMONE, Rafael Farinatti. Advocacia Pública: advocacia de que interesse público? Livro de Teses do XXX

Congresso Nacionalde PÍocuradoÍes do Estado,2OO4. 9.27.

7
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Poderia se argumentar que o advogado público acabaria por se subordinar aos caprichos

do chefe do Poder Executivo Municipal, se acaso fosse vereador e procurador do municÍpio.

Ora, sem fundamento tal assertiva. Como se sabe, /] o parecer emitido pele Procuradoria do

Município é meramente opinotiw, não vincula a Administração Pública, que poderá adotar

outra direção política, assumindo, naturalmente, os ônus jurídicos daí decorrentes- Ademaig

írr,l o dever ético da Advocacia Pública é a submissão à Lei e não à vontade do chefe do Poder

Executivo. Se assim fosse, seria outra a conduta realizada, provavelmente a figura criminal da

advocacia adminastrativa; [I/,f há a garantia constitucional da estabilidade do servidor público,

justamente para garantir a obediência à CF e à Lei, e não a ordens manifestamente contrárias

à ordem jurídica, alheias ao interesse público.

Partindo desta necessária premissa, podemos interpretar o art.30 do Estatuto da

Advocacia conÍome o CF adotando a interpretaio que não contrarie o dispositivo da Carta

Suprema.

3. Compatibilidade de horários como requisito único preyisto na Constituição Federal

Oetermina o art.3o, ll do Estetuto da Advocacia que há o impedimento de "membros do

Poder Legislativo advogarem a favor ou contra as pessoas jurídicas de Direito Público".

Esse impedimento não pode ser aplicado ao exercício da Advocacia Pública porque

violaria a previsão constitucional da expressa exceção ao princípio da inacumulatividade de

funções. Ou seja, não pode o Estatuto da Advocacia proibir a cumulatividade de funções entre

o Poder Executivo e Legislativo se existir compotibilidade de hordrios-

Neste mesmo sentido, o parecer publicado no Boletim do Direito Municipals do Tribunal

de Contas do Estado do Paraná, diz:

Da leitura dos dispositivos constitucionais, dêpreende-se que a CF

estabelece taxativament€ as exceções à regra da inacumulabilidade de
funções públicas remuneradas. Contudo, para que o servidor elêito
mantenha-se no exercício do car8o eÍ€tivo em coniunto coín o mandato dê
veteadot, há de se observor o compotibilidode de horários entre suo Íunção
no odministmção e os horários de íuncionomento do cômoro-

8 Publicado em janeiro/2ooo, p.28, fonte site www.cepam.sp.gov.br (acesso em outubío de 2005)
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Perfaito o parecer do CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas de AdminisÍação

Municipal, Fundação Prefeito Faria Lima), referendado por Diógenes Gasparini, ao declinar

que:

Ora, se o Prefeito pode prestar concurso público e o servidor €leito vereador
pode exercer cilrgo, emprêgo ou função concomitantemente com o
mandâto, por que o cidadão eleito vereadoÍ deve ter tratamento
diferênciado, negando-se-lhe o direito de pârticipar d€ concurso público?

A Constituição não criou este impedimento. Pelo contrário, ao exprimir "no que coubeí

no inciso Vll, do art-21 distinguiu o vereador dos membros do Congresso Nacional e das

Assembléias Legislativas. Estes não podem prestar concurso público 'ex vi' do art.54, l, 'b' e ll,

'd' (da CF) _ e Constituição Estadual, art.15, l, 'b', e ll, 'd', respectivamente.

Para que referida proibição se estenda ao ver€adoÍ, necessário se faz estar
expÍessa. Em não estando, a sua aplicação caracteriza-se uma restrição do
direito, e toda restrição de ser explícita em lei.e

Vale citar Uadi Lammêgo Bulos, renomado constitucionalista baiano, que em sua

Constituiçõo Federal anotoda Íez a seguinte observação a respeito do art.38, lll:

O inciso admite a cumulatividadê dc rcmunerações para o servidor investido
no mandato de vereador. Note-se que a Constituição preocupa-se, tão-
somente, com a compatibilidade de honirio.ro

Em recente obra, o renomado Professor José Afonso da Silva {que, aliás, também foi

"advogado público"), também em comentários específicos ã respeito do art.38, lll da CF, diz,

que:

SeNidor investido em mondato de vereodor. Tratando-se de servidor
invesüdo no mandato de vereador, hav€ndo compôtibilidade de horário,
exercerá cumulativamente o mandato €om o cargo, emprego ou função. O

servidor perceberá as vantagens desses ou dessâ (vencimentos, etc.) sem
prejuízo da remuneíação do cargo eletivo. Não ocorr€ndo a compatibilidade
de horário, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função, facultando-se-
lhe optôr entre a remuneração de sua situaÉo funcional e do mandato. O

afastamento também aquise verifica com a posse {art.38,lll).rr

lnteressante observaÉo Íez o mesmo ProÍ. José AÍonso da Silva, em artigo específico

sobre o tema, em que diz:
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9 PaÍecer do CEPAM, com â concordáncia de Diógênes Gaspaíini, em 20/11/1992.

10 BULOS, Uadi Lammêgo. Constituição FedêralAnotadâ. fd. Saraiva, 5 r êdição. 20O3P.675.

11 SILVÂ, José AÍonso. Comentário Contextual à Constituição. Ed. Malheiros, 2005, p. 350.
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o preceito constitucional veda ocupar Gtrgo em comissão ou função de que
seja demissivel od nutum. Daí resulta que o vereador não pode ser investido
em cargo desta natureza, nem exercer funções em Comissões do executiw,
com excdo, como se disse, do cargo de sêcrêtário municipal. Se antes de
eleito estiver ocupando cârgo em comissão, ou integrando Comissão
Executiva, deverá exonerar-se até ô dôtâ da posse, não se beneficiando,
portanto, do disposto no art.38, lll, primeira parte, CF.ls

Ou seja, conforme a melhor doutrina, "o preceito constitucional veda ocupar cargo em

comissão ou função de que seja demissível dd nutum, e não cargo concursado estável e

efetivo, como é o caso do advogado público!".

E conclui o Prof. Hety que:

Assim, o vereador não poderá aceitar, isto é , tomar posse em Íunção ou
emprego do Município ou de suas entidades d€scentralizadas s€m renunciar
ao mandato, salvo se ô admissão ou contratação foi precedida de concurso
púàrico. Nesse caso, bem como no de nomeação para cargo eÍetivo, semprê
suieita a concurso prévio, poderá âté exercêlos, sc hower compatibilidade
de horários.16

O Eg.Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pr exemplo, admitiu a acumulação

remunerada do cargo de oficial de justiça com o cargo eletivo de vereador, em face de

demonstrada compatibilidadê de horários, por aplicação do disposto no art.38, lll da CF (2e C.

de Direito Público, Apel. Civel 141.7U-5, rel. Des. Corrêâ Vianna, j. 26.9.20O, vu).

Uma vêz demonstrado que o advogado público somente exerce o cargo público

concursado, no estrito exercício da sua Advococio Públko, e sendo compatívêl o horário das

duas funções públicas, não pode o Estatuto do OAB ser interpretado de forma a violar a

exceção expressa prevista na CF.

Parece evidente, portanto, que não pode o Estatuto da OAB alterar o consentimento

dado pela Constituição, visto que não pode restringir o que a ConstituiÉo não restringe.

4. lmpedimento evidente de praticar advocacia administÍativa

É cristalino que a vedação à advocacia prevista no Estatuto da Advocacia é àquela

"advocacia administrativa", ou seja, âquela em quê o sujeito utiliza do cargo público para

idêm, p.107

MEIREIIES, Hely Lopes. Direito Municipál Brasileiro. 13. ed., Ed Malheiros, 2003, p.106.

15
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influenciar em casos ou causas particulares de seu interesse privado perante a Administração

Pública.

Evidente que não poderá o advogado público (ainda mais se exercer a atividade no

proprio município em que eleito vereador) exercer a advocacia para tíatar de assuntos de

interesse privado perante a Administração Pública, valendo-se da qualidade de funcionário

público. Aliás, sê isso ocorresse, não estaríamos diante do exercício da Aôocacia Pública, mas

sim diante do crime tipificado no art.321 do Código Penal, que institui o crime de "advocacia

administrâtiva', ou seja, em nada se assemelharia ao exercício dâ Advocacia Pública.

Advocacia âdministrativa
Art. 321 - PatrocinaÍ, direta ou indiretamentê, int€resse privado perante a

Administração Pública, valendo-se da qualidade de funcionário:

5eja na qualidade de servidor público, seja na qualidade de advogado, deve o

profissional prestar o juramento de obediência à Constituição Federcl e à [ei. Acaso se

aplicasse o impedimento previsto no art.3o, ll do Estatuto da OAB ao advogado público, a

conduta nôo seria de advocacia ou de servidor público, mas sim de crime, previsto no art.321

do CP.

O comentário de Celso DelmantolT em relação ao referido dispositivo penal, diz que:

o núcleo é patÍocinar, que tem a significação de pleitear, advogar, defender,
apadrinhar, interesse alheio. Pune-se o comportamênto do agente que
patrocina interesse privâdo, intêresse esse que pode ser iusto ou não, lícito
ou ilícito. O interesse deve ser de terceira pessoa, e não do ôgente, como faz
ver o veóo empregado na definição do dêlito. O patrocínio dêve ser
realizado perante a Administração Pública valendo-se da qualidade de
Íuncionário. o tipo subjetivo é o dolo, que consiste na vontade liwe e

consciente de patrocinar.

Assim, a interpretação do art-30, ll do Estatuto da Advocacia, conlorme o Constituição,

deve ser no sentido de entender que o impedimento dê praticar a advocacia pelo servidor

público refere-se àquela advocacia administrativa, prevista no art.321 do Código Penal,

perante o Poder Executivo, para cuidar de interesse privado, alheio à função pública.

17 DELMANTO, Cêlso. Códi8o PenalComentado. Ed. Renovar, 2005, p.&0.
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5. Da explicação do princípio da igualdade e da liberdade de exercício proÍissional
(art.s, caput e xlll, cF)

Da mesma forma como um médico, dentista, engenheiro, ou qualquer outro profissional

liberal, que exeÍce cargo público concursado, o advogado público tamLÉm tem o direito de

exercer sua função pública sem restrição pelo fato de ser vereador, basta que comprove a

compatibilidade de horários. Caso queiram alegar a incompatibilidade, deve-se demonstrar

que se utiliza o cargo público do executivo para fins de proveito próprio, e não para o exercício

da função pública que ocupa em razão de concurso público.

Servidor público - Dentista - Cargo em comissão - Posse no cargo de vereador -

Continuidade na prestação de serviços odontológicos à comunidade - Compatibilidade de

horários - lmprobidade administrativa inocorrente - Desrespeito doloso à norma lêgislativa

inexistente - Arquivamento dos autos - Denúncia improcedente JTJ 246/375.

Crime contro o Administroçõo Púôlio - Advocacia administrativa - Vereadores que, por

força de seus mendatos, âgem em nome próprio com o intuito de resolver problemas sociais -

Conduta atípica - Crime descaracterizado - lnteligência do art.321 do CP (TJSP) RT 740/605.

ReÍorça os ergumentos até aqui aduzidos o fâto de quê a lei que regulamenta uma

profissão (no caso, o Estatuto da Advocacia) somente pode estabelecer condicionamentos

capacitáÍios que apresentem nexo lógico com as funções a serem erercidas, jamais qualquer

requisito discriminatório ou abusivo, sob pena de violar o art.5, XUI de CF, que determina: "Xlll

- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer".

É abusiva a interpretação que amplia o impedimento da Advocacia a favor da pessoa

jurídica de Direito Público ao advogado público que é, concomitantemente, vereador, eis que o

único requisito exigido pela CF é a compatibilidade de horários, sendo vedado ao Estatuto da

Advocacia criar mais outro requisito em confronto com o Texto Maior. Neste sentido, a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

Possibilidode de estobelecimento de requisitos objetivos poro o exercício do profissõo. A

legislação somente poderá estabelecer condicionamentos capâcitários que apresentem nexo

lógico com as funções a serem exercidãs, jemais qualquer requisito discriminatório ou abusivo,

sob pena de fêrimênto do princípio da igualdade (STF, 1r T., Ag. Reg. , em Ag. lnstr. N.
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1.34.t149/SP - Rel . Min. Sepulveda Pertence, Diário da Justiça, Seção l, 21, set, 1990, p.9.784 e

srF - RT 666/230).

6. Da liberdade do exercício da atividade parlamentar (imunidade material nos
crimes de opinião)

Por outro lado, a atividade exercida pelo advogado priblico dentro da esfera do Poder

Legislativo, como vereador, jamais poderá ser utilizada contra ele, por exemplo, em processo

administrativo disciplinar, tendo em vista a imunidade material de opiniões, palavras e votos.

Nos termos do art.29, Vlll da CF, não pode o Poder Executivo imiscuir-se na seara polÍtica, sob

pena de violação à garantia da inviolabilidade Parlamentar.

'4rt.29.
Vlll - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniôas, palavras e votos no
exercício do mandato e na circunscrição do Município."

Apenas por hiÉtese, se um procurador do Estado fosse eleito vereador, poderia subir

ao palanque para aprêsenter a crÍtica que quisesse, mesmo contra a polÍtica do Governo do

Estado que o remunera, eis que estaria emitindo opinião como parlamentar, e nesta atividade

lhe é garantida a imunidade material, nos termos do art.29, Vlll da CF, em todos os seus

aspectos: civil, penal ou administrativo. Mutdtis Mutontis, guardada as devidas proporções, da

mesma forma como o presidente de um sindicato tem a estabilidade garantida no emprego

durante o contrato de trabalho,

Conclusão

1- O impedimento previsto no art.30, ll do Estatuto da Advocacia (Lei 8906/94), que

proíbe a advocacia do detentor de cargo eletivo, contra ou a favor do'Estado", deve ser

interpretada conforme a CF.

2- A CF expressamente ercepciona o servidor público do princípio da inacumulatividade

de funções, no caso de ter sido eleito vereador (art.38, lll, CF), desde que as duas atividades

públicas tenham compatibilidade de horários.

3 - O advogado público, sendo servidor público, tamtÉm pode acumular o cargo de

vereador, se preenchido o único requisito constitucional de -compotibilidade de horários dos

funções".
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4 - Qualquer outra restriçâo deve ser interpretada de forma restritiva, sob pena de violar

o princípio da igualdade, da liberdade de exercício profissional e da expressa previsão da regra

constitucionâ1, que constitui exceção ao princípio da inacumulatividade de funções públicas.

5 - Portanto, o advogado público pode exercer sua função no Poder úecutivo

concomitantemente com o cargo eletivo de vereador, desde que tenha compatibilidade de

horários nas duas funções-
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